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PELO FUTURO DA INDÚSTRIA 

TERMO DE POSSE 

TERMO DE POSSE DA FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DA BAHIA - FIES, DA SUA 
DIRETORIA, CONSELHO FISCAL E DELEGADOS NO CONSELHO DE REPRESENTANTES DA 

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA - CNI, ELEITOS PARA O PERÍODO DE ABRIL/2022 A 

MARÇO/2026. 

Ao 12  (primeiro) dia do mês de abril de 2022 (dois mil e vinte e dois), na sede da Federação das 

Indústrias do Estado da Bahia - FIEB, localizada na Rua Edístio Pondé, nÉ,  342, STIEP, CEP, 41770-

395, Salvador-Bahia, compareceram os membros integrantes da chapa eleita no pleito realizado 

em 18 (dezoito) de outubro de 2021 (dois mil e vinte e um) para, na forma que dispõe o artigo 

30 do seu Estatuto, tomar posse nos seus respectivos cargos, pelo período de 4 (quatro) anos, 

conforme previsto no artigo 24 do Estatuto da FIES, ficando, a partirdesta data, os órgãos sociais 
da Federação das Indústrias do Estado da Bahia assim constituídos: DIRETORIA - TITULARES: 

Antonio Ricardo Alvarez Alban (Presidente); Angelo Calmon de Sa Junior, Carlos Henrique de 

Oliveira Passos, Claudio Murilo Micheli Xavier, Josair Santos Bastos, Luiz da Costa Neto, Paulo 

Guimaraes Misk, Roberto Fiamenghi e Sergio Pedreira de Oliveira Souza (Vice-Presidentes); Ana 
Claudia Basilio Lima das Mercês, Benedito Almeida Carneiro Filho, Carlos Alberto Lopes de 

Araujo, Christian VilIela Dunce, Hari Hartmann, Jaime Lorenzo Pineiro, Jamilton Nunes da Silva, 

João Augusto Tararan, Juan Jose Rosario Lorenzo, Julio Cesar Meio de Farias, Luiz Antonio de 

Oliveira, Luiz Fernando Kunrath, Luiz Garcia Hermida, Marco Aurélio Rotoly, Raul Costa de 
Menezes, Renata Lomanto Carneiro Muller, Vicente Mano Visco Mattos, Wilson Galvao Andrade 

(Diretores Titulares). DIRETORES SUPLENTES: Alexandre da Cunha Guedes Filho, Antonio 
Roberto Rodrigues de Almeida, Bruno Goes Menezes, Dirceu Alves da Cruz, Hilton Barbosa Lima, 

Jefferson Noya Costa Lima, Luiz Carlos Borges de Queiroga Cavalcanti, Mauricio Bastos de 

Almeida, Mauricio Toledo de Freitas, Paulo Jose Cintra Santos, Paulo Vicente Bender, Waldomiro 
Vidal de Araujo Filho. CONSELHO FISCAL - TITULARES: Antônio Gômes Martins, Joao Schaun 

Schnitman, Carlos Antonio Borges Cohim Silva. SUPLENTES: Ricardo de Agostini Lagoeiro, Maria 

Eunice de Souza Habibe, Antonio Geraldo Moraes Pires. DELEGADOS REPRESENTANTES DA 

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA - TITULARES: Antonio Ricardo Alvarez Alban e Jose 

Henrique Nunes Barreto. SUPLENTES: Alexi Pelagio Goncalves Portela Junior e Fernando Jorge 

de Azevedo Carneiro. Os Diretores, Conselheiros e Delegados eleitos, após se comprometerem 

a respeitar no exercício dos seus mandatos a Constituição Federal, as leis vigentes e o Estatuto 
da Entidade, firmam o presente Termo de Posse, assumindo em ato contínuo ercício legal 

de seus mandatos pelo período de 12 de abril de 2022 a 31 de março de 

Salvador, 12 de abril de 2022. 

io RiCa Alva Alban 

Preside 
Nacionalidade: brasileiro Estado Civil: casado Profissão: engenheiro e administrador 
Identidade n2: 767805976 SSP/BA CPF n2: 261.812.235-68 
End.: Av. Lafayete Coutinho, 426, apto 401, Comércio, Salvador/BA, CEP: 40015-160 

CNPJ: 15236.110/0001-24 
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22 REGISTRO UVtt OM PESSOAS JURIDICAS 
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Protocolo: 00036244- AvesbaçSo: 00067873 á margem do 
resfropdnidvo: 00012506. 

O QUE CERTIFICO 16105/2022 
Emol.: RI 20240 FECQM RI 55,31 Dei.: RI 
8.04 Ex. FiscaL: RI 14373 Tx. PGE: RI 5,37 
FMMPM: R$4,19 Total: R1419,04 
DAJE: 134615 Série: 002 Envesor: 1561 
I€t.Q: 1616minoa-1 VsIIt: ocosaenm 
Com •: ~ t5jua.brIatitflIcIdade 
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CATO DA INDÚSTRIA DO CURTIMENTO DE COUROS E PELES NO 

FIEB 
PELO FUTURO DA INDÚSTRIA 

Entidade: SINDITRIGO - SINDICATO DA INDÚSTRIA DO TRIGO, MILHO, MANDIOCA, MASSAS 

ALIMENTÍCIAS E DE BISCOITOS NO ESTADO DA BAHIA 

ngel' ai •ndeSaJ4fiíor 

Vi 

Nacionalidade: brasileiro Estado Civil: casado Profissão: economista 

Identidade n2: 270331638 SSP/BA CPF n2: 272.289.915-91 

End.: Av. Cardeal da Silva, 26 C, Casa 7, Federação, Salvador/BA, CEP: 40.231-250 

CNPJ: 15.253.016/0001-83 
Entidade: SINDICOUROS - SINDICATO DA INDÚSTRIA DO CURTIMENTO DE COUROS E PELES NO 

ESTADO DA BAHIA 

Carlos Henfijiuê de Oliveira Passos 

Vice-Presid,hte 

Nacionalidade: brasileiro Estado Civil: casado Profissão: engenheiro civil 

Identidade ri2: 20.741.473-41 SSP/BA CPF n2: 273.300.524-34 

End.: Rua Manoel Gomes de Mendonça, nQ 305, ap. 1102, Pituba, Salvador/BA, CEP: 41.810-820 

CNPJ: 15.236.656/0001-85 
Entidade: SINDUSCON - SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO DO ESTADO DA BAHIA 

CIa • io uri o Micheil XaVl 

Vice Presidente 

Naci\nalidade: br- iro Estado Civil: casado Profissão: engenheiro civil e industrial 

Identidad- '2000476-12 SSP/BA CPF n9: 535.251.085-91 

End.: . Sete de Setembro, 2152, apto 1201, Vitória, Salvador/BA, CEP: 40080-001 

CNPJ: 15.236.656/0001-85 

Entidade: SINDICOURO 
ESTADO DA BA/A 

A». 
Josairsa 

Vice-Presidente 

Nacionalidade: brasileiro Estado Civil: divorciado Profissão: industrial e advogado 

Identidade n2: 00515825-70 SSP/BA CPF n9: 020.510.955-15 

End.: Rua Morro do Escravo Miguel, 198, apto. 304, Ondina, Salvador/BA, CEP: 40 
CNPJ: 15.240.112/0001-97 
Entidade: SIGEB - SINDICATO DAS INDÚSTRIAS GRÁFICAS DO EST 

Luiz da Costa Neto 
Vice-Presidente 
Nacionalidade: brasileiro Estado Civil: casado Profissão: ind strial 
Identidade n2: 145623165 SSP/BA CPF n2: 109 .15.505-20 
End.: Rua Itacarambi, 82, Casa 6, Muchila 1, Feira de Santana/BA, CEP 44005-280 

2111 
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PELO FUTURO DA INDÚSTRIA 

CNPJ: 07.672.568/0001-06 

Entidade: SINDIPLASF - SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE ARTEFATOS DE PLÁSTICOS, BORRACHAS 

TÊXTEIS PROD MÉDICOS HOSPITALARES ODONTOLÓGICOS VETERINÁRIOS LINHA MONTAGEM 
PROD AFINS DE FyR9I DE SANTANA E REGIAO 

Paulo Guimaraes Misk 

Vice-Presidente 

Nacionalidade: brasileiro Estado Civil: casado Profissão: engenheiro de minas 
Identidade n2: MG-1.468.855 Polícia Civil/MG CPF n2: 536.989.836-72 
End.: Rua Alceu Amoroso Lima, 440, 52  and, Caminho das Árvores, Salvador/BA, CEP 41820-770 
CNPJ: 13.009.682/0001-45 

Entidade: SINDIMIBA - SINDICATO DAS INDÚSTRIAS EXTRATIVAS DE MINERAIS METÁLICOS, 

METAIS NOBRES E PRECIOSOS, PEDRAS PRECIOSAS E SEMIPRECIOSAS E MAGNESITA NO ESTADO 
DA BAHIA 

Roberito Fiamenghi 
Vice-Presidente 

Nacionalidade: brasileiro Estado Civil: casado Profissão: engenheiro químico 

Identidade n2: 2.818.441-5 SSP/SP CPF n2: 059.862.068-00 

End.: Rua São Paulo, 1168, Pituba, Salvador/BA, CEP 41830-181 
CNPJ: 04.160.807/0001-42 

Entidade: SINPEQ - SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PRODUTOS QUÍMICOS PARA FINS 

INDUSTRIAIS, PETROQUÍMICAS E DE RESINAS SINTÉTICAS DE CAMAÇARI, CANDEIAS E DIAS 

D'ÁVILA. - 

Sergio Pec#eira de Oliveira Souza 
Vice-Presidente 

Nacionalidade: brasileiro Estado Civil: casado Profissão: administrador de empresas 
Identidade n2: 00.612.426-75 SSP/BA CPF n2: 026.969.595-87 
End.: Rua José Pancetti, 377, Apt. 201, Barra, Salvador/BA, CEP: 40140-420 

CNPJ: 04.963.074/0001-84 
Entidade: SINDICAL - SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MINERAÇÃO DE CALCÁRIO, CAL E GESSO NO 
ESTADO DA BAHIA 

- 

r—ct------  

DIRETORES TITULARES 

Ana clautllrøáiiflo Lima das Mercês 
Nacionalidade: brasileira Estado Civil: casada Profissão: contadora 
Identidade n2: 0391717529 SSP/BA CPF n2: 025.469.567-10 

End.: Rua Camuripeba, Quadra D, Casa 1, Piatã, Salvador/BA, CEP: 41650-035 
CNPJ: 15.235.880/0001-52 

Entidade: SINDITABACO - SINDICATO DA INDÚSTRIA DO TABACO NO ESTADO DA BANIA 

3/11 
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PELO FUTURO DA INDÚSTRIA 

'4 
Benedito AI . Carneiro Filho 

Nacionali. - - ' asileiro Estado Civil: casado Profissão: engenheiro civil 

Identi. ? - . 39051 SSP/PB CPF n9: 191295054-53 

End.: Cond. Encontro das Águas, quadra C, Lote 35, Portão, Lauro de Freitas/BA, CEP: 42700-000 

CNPJ: 13.759.709/0001-17 

Entidade: SINPROCIM - SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PRODUTOS DE CIMENTO DO ESTADO DA 

BAHIA 

Carlos Albe 
áo  1

1 es de Araujo 
Nacionalid. o - . .rasileiro Estado Civil: união estável Profissão: industrial 

Identidade 179033603 SSP/BA CPF n2: 394.999.365-72 

End: Rua Dr. Eduardo Barreto, 203, apto 501, Lauro de Freitas/BA, CEP 42700-000 

CNPJ: 33.964.792/0001-73 

Entidade: SIMAGRAN - SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MÁRMORES GRANITOS E SIMILARES DO 
ESTADO DA BAHIA 

hristian VilIela Dunce 
Nacionalidade: brasileiro Estado Civil: casado Profissão: administrador 

Identidade n9: 03992868-37 SSP/BA CPF n2: 513.112.675-49 

End.: Rua Doutor Eduardo Bahiana, 181, apto 1702, Pituba, Salvador/BA, CEP: 41810-600 

CNPJ: 03.071.658/0001-82 
Entidade: SINEC - SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE APARELHOS ELÉTRICOS, ELETRÔNICOS, 

COMPUTADORES, INFORMÁTICA E SIMILARES DE ILHÉUS E ITABUNA 

Hari Hartr$nn 
Nacionalidade: brasileiro Estado Civil: casado Profissão: empresário 

Identidade n2: 8010607326 SSP/RS CPF n2: 284.367.500-63 

End.: Rua Monsenhor Basílio Pereira, 38, Roma, Salvador/BA, CEP 40444-770 

CNPJ: 15.253032/0001-76 
Entidade: SINDVEST - SINDICATO DA INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO E A 

BIJUTERIA DO ESTADO DA BAHIA 

JOALHERIA E 

orenzo P neiro 
Nacionalidade: brasileiro Estado Civil: casa.'. Profissão: ind strial 
Identidade n2: 0424693178 SSP/BA CPF n2: 637,442.855-87 

End.: Av. Sete de Setembro, 2937, apto 902, Barra, Salvador/BA, CEP.: 40130-000 

CNPJ: 15.235.872/0001-06 

Entidade: SINDISCAN - SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE SERRARIAS, CARPINTARIAS, TANOARIAS 

E MARCENARIAS DE SALVADOR, SIMÕES FILHO, LAURO DE FREITAS, CAMAÇARI, DIAS D'ÁVILA, 

SANTO ANTONIO DE JESUS, FEIRA DE SANTANA E VALENÇA. 
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FIEB 
PELO FUTURO DA INDÚSTRIA 

ia 

Na.onaIidad- ara leiro Estado Civil: casado Profissão: economista 
lden •. - nQ: 00354715-90 SSP/BA CPF n9: 001036325-49 
End.: Rua Jardim Alto do Itaigara, 183, apto 802, Itaigara, Salvador/BA, CEP: 41815-190 
CNPJ: 15.235856/0001-13 

Entidade: SINDICER - SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE CERÂMICA PARA CONSTRUÇÃO E OLARIA 
DÓ ESTADO DA BAHIA 

$0 Augusto Tararan 

Nacionalidade: brasileiro Estado Civil: casado Profissão: engenheiro químico 
Identidade n2: 179.090-0 SSP/PR CPF n2: 070.966.078-20 

End.: Av. Santos Dumont, 5535, Km 4,5, ad. J, Lt 11, Portão, Lauro de Freitas/BA, CEP 42712-740 
CNPJ: 13.549.449/0001-55 

Entidade: QUIMBAHIA - SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PRODUTOS QUÍMICOS PARA FINS 
INDUSTRIAIS E DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS DO ESTADO DA BAHIA 

Juan Jose Rosado Lorenzo 

Nacionalidade: brasileiro Estado Civil: casado Profissão: industrial 
Identidade n2: 88160939 SSP/BA CPF n2: 107.404.655-20 
End.: Rua Valdemar Falcão, 1301, Apto. 2401, Candeal, Salvador/BA, CEP: 40.296-710 

CNPJ: 15.236.102/0001-88 
Entidade: SANEANTES - SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE SABÕES, DETERGENTES E PRODUTOS DE 
LIMPEZA E j3j L  ADITIVOS DE USO INDUSTRIAL E VELAS NO ESTADO DA BAHIA 

Julio Ce W. ode Farias 

Nacionalidade: brasileiro Estado Civil: casado Profissão: industrial 
Identidade n2: 2374458 SSP/PE CPF n9: 286.810.704-44 

End.: Rua Manoel Antonio Galvão, 176, ap 501, T. E, Pituaçu, Salvador/BA, CEP 41741-550 
CNPJ: 73.561.946/0001-0 

Entidade: SINCAR - SINDICSO DA INDÚSTRIA DE CARNES E DERIVADOS DO ESTADO DA BAHIA 

Luiz Antonio de Oliveira 

Nacionalidade: brasileirqL—lstado Civil: divorciado Profissão: economista 
Identidade n2: 0424618478 SSP/BA CPF n: 006.699.979-00 
End.: Av. Santos Dumont, Casa 44, Portão, Lauro de Freitas/BA, CEP 42712-901 
CNPJ: 13.041.173/0001-08 

Entidade: SINDIPLASBA - SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MATERIAL 
BAHIA 

STADO DA 
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PELO FUTURO DA INDÚSTRIA 

P21: 

Luiz Fernando Kunrath 

Nacionalidade: brasileiro Estado Civil: casado Profissão: industrial 
Identidade n2: 1158821891 SSP/BA CPF n2: 029.551.720-49 

End.: Rua Nossa Senhora da Piedade, 451, Santa Mônica, Feira de Santana/BA, CEP: 44.077-650 

CNPJ: 01.544.938/0001-35 

Entidade: SIMMEFS - SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL 

ELÉTRI'' 'E AMÉLIA RODRIGUES, FEIRA DE SANTANA E SÃO GONÇALO DOS CAMPOS 

Luiz Ga a Hermida 
Nacionalidade: brasileiro Estado Civil: casado Profissão: industrial 
Identidade n9: 101927940 SSP/BA CPF n2: 211.608.305-25 
End.: Rua Rio de São Pedro, 364, apto 1002, Graça, Salvador/BA, CEP: 40150-350 
CNPJ: 73.562.019/0001-03 

Entidade: SINDSUCOS - SINDICATO DA INDÚSTRIA ALIMENTAR DE CONGELADOS, SORVETES, 
SUCOS CONCENTRADOS E LIOFILIZADOS DO ESTADO DA BAHIA 

o  
Nacionalidade: brasileiro Estado Civil: casado Profissão: contador 
Identidade n2: 18329942-5 SSP/SP CPF n9: 041.571.898-84 
End.: Rua Maria Desidero Sartori, 240, casa 12, Salgados, Itapira/SP, CEP 13974-280 
CNPJ: 15.235.864/0001-60 

Entidade: SINDPACEL - SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DO PAPEL CELULOSE, PAPELÃO, PASTA DE 

MADEIRA PARA PAPEL E ARTEFATOS DE PAPEL E PAPELÃO NO ESTADO DA BAHIA. 

Raul Costa de Menezes 

Nacionalidade: brasileiro Estado Civil: casado Profissão: industrial 
Identidade n2: 29368286 SSP/BA CPF n9: 018.271.115-34 
End.: R. Jorn. Joaquim Ferraro Nascimento, 102, apto 303, Pituba, Salvador/BA, CEP 41830-440 
CNPJ: 02.788.229/0001-68 
Entidade: SINDCOSMETIC - SINDICATO DA INDÚSTRIA DE COSMÉTICOS j4- ARIA DO 
ESTADO DA BAHIA 

Renata Lomanto Carneiro Muller 
Nacionalidade: brasileira Estado Civil: •' . ' à issão: adv.gada 
Identidade n9: 6015776 SSP/BA CPF n2: 780 39.685-53 
End.: Av. Princesa Leopoldina, 124, apto. 902, Graça, Salvador/B CEP: 40.150-080 
CNPJ: 13.520.812/0001-00 
Entidade: SINDIBRITA - SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MINERAÇÃO DE PEDRA BRITADA DO 
ESTADO DA BAHIA 
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PELO FUTURO DA INDÚSTRIA 

Vicente Mano Visco Mattos 

Nacionalidade: brasileiro Estado Civil: casado Profissão: engenheiro civil 
Identidade ri9: 00.660.264-90 SSP/BA CPF ri2: 019.054.305-15 

End,: Rua Prof. Anistídes Novis, 680, apto 2002, Federação, Salvador/BA, CEP: 40210-630 

CNPJ: 15.36.656/0001-85 

Entidade: INcÇ4SCOfs SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO DO ESTADO DA BAHIA 

Wilson Glvao And rade 

Nacionalidade: brasileiro Estado Civil: casado Profissão: empresário 
Identidade n2: 00569699-29 SSP/BA CPF n9: 001.975.485-04 

End.: Av. Magalhães Neto, 152, Pituba, Salvador/BA, CEP: 41810-012 

CNPJ: 14.560.742/0001-86 

Entidade: SINDIFIBRAS - SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE FIBRAS VEGETAIS NO ESTADO DA BAHIA 

DIRETORES SUPLENTES 

 

 

Alex - dre a Cunha Guedes Filho 
Naciona idade: brasileiro Estado Civil: casado Profissão: engenheiro civil 

Identidade ri9: 100123970 SSP/BA CPF ri9: 064.484.105-20 

End.: Largo da Vitória, 162, apto 1002, Vitória, Salvador/BA, CEP 40081-305 

CNPJ: 33.645.540/0001-81 
Entidade: SINICON - SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO PESADA 

INFRAESTRUTUR.A 

ódio Roberto Rodrigues de Almeida 

Nacionalidade: brasileiro Estado Civil: casado Profissão: empresário industrial 
Identidade ri2: 3120138-50 SSP/BA CPF ri9: 381.807.745-20 

End.: Rua Dr. André Negreiros Falcão, 66, Ginásio, Serrinha/BA, CEP: 48700-0 

HIA 
CNPJ: 02.150.002/0001-92

/ 
 

Bruno GofMenez 
Nacionalidade: brasileiro Estado Civi Profissão: - genheiro eletricista 

CPF n2: 7 9 $.246.965-34 

End.: Rua Professor Osvaldo O'Dwyer, 16, Vila Laura, Salvador/'.A, CEP 40270-230 
CNPJ: 15.235.849/0001-11 
Entidade: SIMMEB - SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL 
ELÉTRICO DO ESTADO DA BAHIA 

7/11 
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PELO FUTURO DA INDÚSTRIA 

Dirceu Alves da Cruz 

Nacionalidade: Brasileiro Estado Civil: viúvo Profissão: Empresário 
Identidade n2: 09840.648-50 SSP/BA CPF n9: 491.580.669-34 

End.: Rua Professora Helena Lima Santos, 455, Centro, Caetité/BA, CEP: 46400-000 

CNPJ: 12.265.116/0001-31 

Entidade: SINDICESO - SINDICATO PATRONAL DAS INDÚSTRIASDE CERÂMICAS VERMELHAS E 

BRANCAS PARA CONSTRUÇÃO E OLARIAS DA REGIÃO SUDOESTE E OESTE DA BAHIA 

Hilton Barbosa Lima 

Nacionalidade: brasileir 

Identidade n2: 635051508 SSA/BA 

tado Civil: casado Profissão: administrador de empresas 

CPF n2: 893.463.195-34 

End.: Rua Haeckel J. de Almeida, 551, casa 192, Jaguaribe, Salvador/BA, CEP 41613-100 
CNPJ: 13.549.449/0001-55 

Entidade: QUIMBAHIA - SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PRODUTOS QUÍMICOS PARA FINS 

INDUSTRIAIS E DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS DO ESTADO DA BAHIA 

Jefferson Noya Costa Lima 
Nacionalidade: brasileiro 4ta'o Civil: &asado Profissão: engenheiro civil 

Identidade nQ: 91983932 SSP/BA CPF n2: 063,724,905-44 

End.: Rua Marques de Caravelas, 13, Apto. 601, Barra, Salvador/BA, CEP: 40140-241 

CNPJ: 15.253.008/0001-37 

Entidade: SINDCERBE - SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CERVEJA E BEBIDAS EM GERAL NO ESTADO 

DA BAHIA 

Luiz Ca /j4dt4r1 Laicanti 
Nacionalid"dfr: brasileiro / E$tado Civil: casado Profissão: engenheiro mecânico 
Identidade r&: 428419 SSP/E/ CPF n2: 001.159.084-04 

End.: Av. Sernambetiba, 2930, BI. II, ap. 1003, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro/RJ 

CNPJ: 15.233.489/0001-19 

Entidade: SINDAÇUCAR—SINDICATO DAS INDÚSTRIAS 

BAHIA 

7%
o Bagos de Almeida 

Nacionalidade: brasileiro Estado Civil: casado Profissão: - genheiro eletricista 
Identidade n2: 27052790-4 SSP/SP CPF n2: 2 .517.248-56 
End.: Rua Ewerton Visco, 290, s/ 116 e 119, Caminho das Árvor-s, Salvador/BA, CEP 41820-022 

CNPJ: 33.643.693/0001-90 
Entidade: SINAVAL - SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO E REPARAÇÃO 
NAVAL E OFFSHORE 

8111 
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FIEB 

Mauri'io Tol» feitas 
Nacion. - -. 'rasileiro Estado Civil: casado Profissão: industrial 

Identidade n2: 0636261280 SSP/BA CPF n2: 066.795.558-50 

End.: Rua Senta Pua, 221, Edif. Saint Thomas, ap. 210, Ondina, Salvador/BA, CEP 40170-180 

CNPJ: 03.508.364/0001-75 

Entidade: SINDIREPA - SINDICATO DA INDÚSTRIA DA REPARAÇÃO DE VEÍCULOS E ACESSÓRIOS 

DOES DIDÁ;. IA 

Paulo ose Ciritra Santis 

Nacio alidade: brasilei o Estado Civil: casado Profissão: industrial 

Identis :de n2: 078114 727 SSP/BA CPF n2: 346,422.425-20 

End.: Avenida Rio Bra co, 68, Caixa Postal 25, Alagoinhas Velha, Alagoinhas/BA, CEP 48030-050 

CNPJ: 05.410.054/0001-49 

Entidade: SINDILEITE - SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE LATICÍNIOS E PRODUTOS DERIVADOS DO 

LEITE DO ESTADO DA BANI 

Paulo Vic€nte Bend 
Nacionalidade: braslV. Estado Civil: casado 

Identidade ri2: 1023292756 SSP/RS 

End. Rua Santo Agostinho, 260 

CNP~ 15.253.024/0001-20 

Entidde: SINDCALÇADOS - 

AR1E4ATt NO ESTADO DA 

C 
Waldomiro Vidal de Arauj 
Nacionalidade: brasileiro 
Identidade 0: 01402354 

End.: Rua Resende Costa 
CNPJ: 15.253.032.0001/ 
Entidade: SINDVEST - SIN 

o 

Estado Civil: divorciado Profissão: industrial 
77 SSP/BA CPF n9: 220.605.455-87 

n2 642, Jardim Cruzeiro, Salvador/BA, CEP: 40.430-000 

ICATO DA INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO E ARTEFATOS DE JOALHERIA E 

Profissão: contador 

CPF n2: 150.931.150-53 

ustrial, Dois Irmãos/RS, CEP 93950-000 

TO DA INDÚSTRIA DE CALÇADOS, SEUS COMPONENTES E 

BIJUTERIA DO ESTADO DA BAHIA 

CONSELHO FISCAL - CONSELHEIROS TITULA 

5 Martins 
N'i.nalidad brasil ro Estado Civil: casado Profissão: industrial 

Identidade n2: 89 82-29 SSP/BA CPF n2: 096.176.045-15 
End.: Rua Afranio Coutinho, 506, Itapuã, Salvador/BA, CEP 41630-405 
CNPJ: 15.235.385/0001-43 

Entidade: SINDIFITE —SINDICATO DA INDÚSTRIA DE FIAÇÃO E TECELAGEM NO ESTADO DA BAHIA 
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FIEB 
PELO FUTURO DA INDÚSTRIA 

o Schaun Schrutman 

Nacionalidade: brasileirv'  Estado Civil: casado Profissão: industrial 

Identidade n2: 223930/10 SSP/BA CPF n9: 325.755.645-49 

End.: Rua Wanderley de Pinho, 570, apto 1101, Itaigara, Salvador/BA, CEP: 41815-270 

CNPJ: 02.295.900/0001-39 

Entidade: MOVEBA - SINDICATO DA INDÚSTRIA DO MOBILIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 

Carlos Anjptli. :orges CohlniIva 

Nacig4lI. -de: brasileiro Estado Civil: casado Profissão: industrial 

Identi. -de n9: 01.234.030-81 SSP/BA CPF n2: 164.125.085-20 

End. Rua Território do Guaporé, 273, apto 901, Pituba, Salvador/BA, CEP: 41830-520 

CNPJ: 02.338.661/0001-57 

Entidade: SINDRATAR - SINDICATO DA INDÚSTRIA DE REFRIGERAÇÃO, AQUECIMENTO E 

TRATAMENTO DE AR DO ESTADO DA BAHIA 

CONSELHO FISCAL-  CONSELHEIROS SUPLENTES 

Nacionalidade: brasileiro Estado Civil: casado Profissão: industrial 

Identidade n2: 265271541 SSP/BA CPF n9: 214.764.977-53 

End.: Rua Sócrates Guanaes Gomes, 137, ap. 101, Candeal, Salvador/BA, CEP 40296-720 

CNPJ: 15.235.310/0001-62 

Entidade: SINCAOL - SINDICATO DA INDÚSTRIA DA EXTRAÇÃO DE ÓLEOS VEGETAIS E ANIMAIS E 

DE PRODUTOS DE CACAU E DE BALAS NO ESTADO DA BAHIA 

Maria Eunice de Souza Habibe 
Nacionalidade: brasileira Estado Civil: solteira Profissão: industrial 

Identidade n2: 00786846-41 SSP/BA CPF n2: 096.433.115-20 

End.: Rua Alagoinhas, 489, Mirante do Vale 501 A, Rio Vermelho, Salvador/BA 

CNPJ: 15.253032.0001/76 

Entidade: SINDVEST - SINDICATO DA INDÚSTRIA DO VESTUÁ 

BIJUTERIA DO ESTADO DA BAHIA 

620 

E JOALHERIA E 

14à' 
Pires 

e: brasileiro Estado Civil: casado Profissão: in i ustrial 
Identidade n2: 01417295-03 SSP/BA CPF n2: 20.294.915-53 

End.: Rua Barão do Rio Branco, 598, Serraria Brasil, Feira de Santana/BA, CEP: 44001-624 

CNPJ: 15.236.110/0001-24 
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PELO FUTURO DA INDÚSTRIA 

Entidade: SINDTRIGO - SINDICATO DA INDÚSTRIA DO TRIGO, MILHO, MANDIOCA, MASSAS 
ALIMENTÍCIAS E DE BISCOITOS NO ESTADO DA BAHIA 

DELEGADOS NO CONSELHO DE REPRESENTANTES DA 

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA—TITULARES 

Nacion dade: braíIeiro Estado Civil: casado Profissão: engenheiro e administrador 
Identidade n: 767805976 SSP/BA CPF n2: 261.812.235-63 
End.: Av. Lafayete Coutinho, 426, apto 401, Comércio, Salvador/BA, CEP: 40015-160 

CNPJ: 15.236,110/0001-24 

Entidade: SINDITRIGO - SINDICATO DA INDÚSTRIA DO TRIGO, MILHO, MANDIOCA, MASSAS 

ALIMENTíCWS E DE BISCQJONO ESTADO DA BAHIA 

Jose Hifirique Nunes Barrftto 
Nacionalidade: brasileiro Estado Civil: união estável Profissão: economista 

Identidade n2: 0101811136 SSP/BA CPF n2: 132.454.225-04 

End.: Rua Nicolau Gagliard, 354, apto 151, Pinheiros, São Paulo, CEP: 05429-010 
CNPJ: 15.235.880/0001-52 

Entidade: SINDITABACO - SINDICATO DA INDÚSTRIA DO TABACO NO ESTADO DA BAHIA 

DELEGADOS NO CONSELHO DE REPRESENTANTES DA 

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA -SUPLENTES 

AleCi Pelagio Goncalves Po ela Junior 

Nacionalidade: brasileiro 1 Estado Civil: casado Profissão: industrial 
Identidade n: 81999224 SSP/BA CPF n2: 185.173.315-91 

End.: Rua Emilio Odebrecht, 105, ap. 401, Pituba, Salvador/BA, CEP 41830-300 

CNPJ: 04.150.358/0001-51 

Entidade: SISTEB - SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA C 
T,EtfÇ01VI1JNICAÇÕES DO ESTADO DA BAHIA 

( 
mando Jorge dfr Azevedo Camnefro 

Nacionalidade: bYasileiro Estado Civil: casa .o Profissão: engen eiro civil 
Identidade n2: 00.474.680-50 SSP/BA CPF n2: 094.119. 55-53 

End.: Estrada do Coco, km 8, Gleba 00, LI: P20, Catu de Abrantes, Camaçari/BA, CEP 42801-050 
CNPJ: 13.520.812/0001-00 

Entidade: SINDIBRITA - SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MINERAÇÃO DE PEDRA BRITADA DO 
ESTADO DA BAHIA 
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SENAI 
k*1nW d. CMI - tonl.dnØp 

N.cionw 4. m.wí. 

PORTARIA W 1302018 

Nomeia Diretor Regional do 
SENAI da Bahia. 

O Presidente do CONSELHO NACIONAL DO SERVIÇO NACIONAL DE 
APRENDIZAGEM INDUSTRIAL, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 39, 
do Regimento do SENAI e considerando o Oficio PRES N° 081/2018, datado de 
20106118, do Presidente da Federaço das Indústrias do Estado da Bahia e do 
Conselho Regional do SENAI/BA, 

RESOLVE: 

Nomear Rodrigo Vasconcelos Alva para exercer o cargo, sai comissão, de 
Diretor do Departamento Regional do SENAI da Bahia. 

A presente portaria tem efeito a partir de 03 de julho de 2018. 

Brasília-DF, 02 de julho de 2018. 

i 7.. W1 16 DE NOTAS £ PROIESTO 
-- EL ta. 7O1LOtL324TER*0 

rega de Andrade 1 £D.A$S1S LATEA1MO - ERASILIAIF 
President onalho NacIonal de S4NAI 94 

írc!ilfcfl dou fe' por AV 

f 3)de 
E)-l19S911 IM6A DE 4aADE. 

•1 
1» o1' 2M9ø 
País 1 1i acene; .ius.br 

7 
W4Í SNaj:SrC worzim17 1 1 
Etc 

 

5~ Rooørt &.AS* F.611 IIUS 
d' AnwtCW' J'd,o'à OOt 554. DF *aw.sn.A' 



j itt! 1 

22 
tu 

! 

fl
rhg 

P21 1 

o 



22J 

É~. õi.t  de e— 

PROCURAÇÃO 

O SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL — 

DEPARTAMENTO REGIONAL DA BAHIA - SENAIIDRIBA, pessoa jurídica de 
direito privado, sem fins lucrativos, inscrito no CNPJ/MF sob o n0  
03.795.07110001-16, com sede na Rua Edistio Pondé, n° 342, Stiep, 
Salvador/BA1  CEP 41770-395, neste ato representado pelo Presidente do 
Conselho Regional, ANTONIO RICARDO ALVAREZ ALBAN, brasileiro, 
casado, administrador de empresas, Inscrito no CPFIMF sob o n° 261.812.235-
68, residente e domiciliado nesta capital, e pelo Diretor Regional, RODRIGO 
VASCONCELOS ALVES, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, inscrito no 
CPF/MF sob o n° 015.320.375-20, residentes e domiciliados nesta capital, 
nomeiam e constituem corno seus procuradores ALEXI PELAGIO 
GONÇALVES PORTELA JUNIOR. brasileiro, casado, industrial, inscrito no 
CPF/MF sob o n° 185.173.315-91, Vice-Presidente da FIEB; ANGELO 
CALMOM DE SÃ JUNIOR, brasileiro, casado, economista, inscrito no CPFIMF 
sob o n°272.269.915-91, Vice-Presidente da FIEB; CARLOS HENRIQUE DE 
OLIVEIRA PASSOS, brasileiro, casado, engenheiro civil, Inscrito no CPF/MF 
sob o n° 273.300.524-34, Vice-Presidente da FIEB; EDUARDO CATHARINO 
GORDILHO, brasileiro, união estável, administrador de empresas, inscrito no 
CPF/MF sob o n° 081.963.575- 49, Vice-Presidente da FIEB; JOÃO 
BAPTISTA FERREIRA portuguAs, casado, empresário, inscrito no CPFIMF 
sob o n° 036.604.515-68, Vice-presidente da FIEB; JOSAIR SANTOS 
BASTOS, brasileiro, divorciado, industrial e advogado, inscrito no CPFIMF sob 
o n° 020.510.955-I5, Vice-Presidente da FIEB; JUAN JOSÉ ROSÁRIO 
LORENZO, brasileiro, casado, industrial, inscrito no CPFIMF sob o n° 
107,404.655-20, Vice-Presidente da FIEB; SÉRGIO PEDREIRA DE OLIVEIRA 
SOUZA, brasileiro, casado, administrador de empresas, Insulto no CPFIMF 
sob o n°026.969.595-87, Vice-presidente da FIEB; LEONE PETER CORREIA 
DA SILVA ANDRADE, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, inscrito no 
CPFIMF sob o n° 409.754.105-63, Diretor de Tecnologia e Inovação da 
SENAI/DR/BA e LUIS ALBERTO BREDA MASCARENHAS, brasileiro, 
casado, engenheiro mecânico, inscrito no CPFIMF sob o n° 705.326.135-20, 
Diretor Adjunto de Tecnologia e Inovação, todos residentes e domictilados 
nesta capital, para, em estrita observância aos limites de alçada e 
competãnclas adiante fixados, conforme determina a Resolução do Conselho 
Regional do SENAI/OR/BA n° 3.586, datada de 26 de julho de 2018, e Portaria 



:.: ......2-5 ..................... 
Até R$300.000,00 

Diretor de Educação Profissional: Rodrigo 
- Diretor de Educação Vasconcelos Alves; 

Profissional; ou 
Diretor de Tecnologia e Inovação: Leone Reter 

II - Diretor de Tecnologia e Correia da Silva Andrade; 
Inovação; 

• Diretor Adjunto de Tecnologia e Inovação: Luis 
III - Diretor Adjunto de Alberto Breda Mascarenhas; 
Tecnologia e Inovação; 

Até R$400.000.00 
• Diretor Regional: Rodrigo Vasconcelos Alves; 

- Diretor Regional; 

Até R$500.000,00 • Diretor Regional: Rodrigo Vasconcelos Alves; 

- Diretor Regional e • Vice-Presidentes: Alexi Pelagio Gonçalves Portela 
Procurador (Vice-Presidente ,Junior; Angelo Calmon de Sé Júnior, Carlos Henrique 
da FIEB; de Oliveira Passos, Eduardo CathaTlno Gordilho, João 

Baptista Ferreira, Josair Santos Bastos, Juan José 
Rosário Lorenzo, Sérgio Pedreira de Oliveira Souza. 

Até R$1.000.000100 • Presidente do Conselho Regional: Antonio Ricardo 
Alvarez Alban; 

- Diretor Regional e 
Presidente do Conselho 'Diretor Regional: Rodrigo Vasconcelos Alves; 
Regional; ou 

Vice-Presidentes: Alexi Pelagio Gonçalves Portei* 
II - Diretor Regional e Junior, Angelo Calmon de Sã Júnior, Carlos 
procuradores (dois Vice- Henrique de Oliveira Panos, Eduardo Cattiarino 
Presidentes da FlEB); Gordilho, João Baptista Ferreira, Josair Santos 

Bastos, Juan José Rosário Lorenzo, Sérgio Pedreira 
de Oliveira Souza. 

22 REINITI 
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PT 3.347/18, celebrarem contratos, aditivos, distratos, convénios, acordos e 
demais ajustes de Interesse da Entidade, com pessoas fisicas e pessoas 
jurídicas em geral, visando os objetivos institucionais, podendo praticar 

quaisquer atos necessários ao bom e fiel cumprimento do presente mandato, 
exceto substabelecer. A presente procuração substitui e revoga o instrumento 
anteriormente outorgado. 

a.l) Para aprovação de despesas referentes ás aquisições e contratações 
de serviços: 

. 
o 



    

 

Portaria 
Estabelece Nivele de Co.npetõacl. • Alçada 

 

PT - 3.360118 

:. :.dI: :.• 
Gerente de Processo 1 

Gerente de Processo II 
Até R$ 10.000,00 Gerente de Negócio 1 

Gerente de Negócio II 
Gerente de Programas e Projetos 

Gerente de Unidade 1 
Gerente de Unidade li 

Até R$ 25.000,00 Gerente de Negócio III 

Gerente de Escola Técnica 

Gerente de Desenvolvimento Estratégico 

Gerente de Suporte ao Negócio 

Gerente de Educação Profissional 
Até R$ 50.000,00 Gerente Instituto de Ensino Superior 

Gerente de Tecnologia e Inovação 
Reitor Campus Clmatac 

Diretor de Educação Profissional 
Até R$ 300.000,00 Diretor Adjunto de Tecnologia e Inovação 

Diretor de Tecnologia e Inovação 
Até R$ 400.000,00 Diretor Regional 

Até R$ 500.000,00 Diretor Regional e Procurador (Vice-presidente) 

Até R$ 1.000.000,00 Diretor Regional e Presidente do Conselho Regional ou 

P222 

  

  

SENAI 

 

   

     

O Diretor Regional do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, Departamento Regional 
da Bahia - SENAI/DRIBA no uso de suas atribuições. 

CONSIDERANDO: 

• a necessidade de delegar a prática de atos administrativos que possibilitem maior 
Integração • agilidade dos serviços prestados pela Entidade; 

• o quanto disposto na Resolução n° 3.586(18, aprovada na Reunião do Conselho do dia 26 
de Julho de 2018; 

• a necessidade de retificação da Portada n°3.347(18, emitida em 09 de outubro de 2018; 

RESOLVE: 

a) Revogar a Portaria PT - 3.347118 e estabelecer os novos nivela de competência e alçada 
para autorizar a realização de despesas e a celebração de instrumentos de interesse da 
entidade, conforme tabela abaixo: 

ai) Para aprovação de despesas referentes às aquisições de bens e contratações de 

o 

1 dei 



PT - 3.350(18 

SENAI 

Portaria 
Enbac. Nivale de Competência e Alçada 

Diretor Regional e Procuradores (dois \i9ce-Presidentes da 

FIEB) 

Acima de R$ 1.000.000,00 Diretor Regional com autorização do Conselho Regional 

b) Para Instrumentos geradores de receitas: 
.'.• . 

Gerente de Processo II 
Gerente de Negócio i 
Gerente de Negócio U 

Até R$ 50.000,00 Gerente de Unidade 1 
Gerente de Unidade li 
Gerente de Escola Técnica 
Gerente de Programa e Projetos 

Até R$ 100.000,00 Gerente de Negócio til 

Gerente de Suporte ao Negócio 
Gerente de Educação Profissional 

Até R$ 150.000,00 Gerente Instituto de Ensino Superior 
Gerente de Tecnologia e inovação 
Reitor Campus Clmatec 

Até R$ 500.000,00 Diretor de Educação Profissional 
Diretor Adjunto de Tecnologia e Inovação ou 
Diretor de Tecnologia e inovação 
Diretor Regional 

Até R$ 1.000.000,00 Diretor Regional e Procurador (Vice-presidente da FIES) 
Até R$ 2.000.000,00 Diretor Regional e Presidente do Conselho Regional ou 

Diretor Regional e Procuradores (dois Vice- Presidentes da 
FIEB) 

Acima de R$2.000.000,00 Diretor Regional com autorização do Conselho Regional 

P222 

Dê-se ciência e cumpra-se. 

Salvador, 11 '' .; ernbro de 2018. 

oV . Alva 
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Acima de R$1.000.000,00 

- Diretor Regional com 
autorização do Conselho 
Regional; 

• Diretor Regional: Rodrigo Vasconcelos Alves; 

• Presidente do Conselho Regional; Antonio Ricardo 
Alvarez Alban com autorização do Conselho Regional 
do SENAI/DR/BA. 

ai) A definição da competência e alçada do Diretor de Tecnologia e 
Inovação está atrelada, exclusivamente, aos instrumentos relacionados às 
Unidades SENAI CIMATEC e CIMATEC INDUSTRIAL, e cujos centros de 
custos estejam vinculados às referidas Unidades; 

a.3) As despesas de custeio de pessoal são autorizadas pelo Diretor 
Regional, conforme orçamento aprovado, podendo haver delegação para o 
Diretor de Tecnologia e inovação em relação às Unidades SENAI CIMATEC 
e CIMATEC INDUSTRIAL. 

b) Para instrumentos geradores de receita: 

Até R$500.000,00 
• Diretor de Educação Profissional: Rodrigo 

- Diretor de Educação Vasconcelos Alvos: 
Profissional; 

• Diretor Regional: Rodrigo Vasconcelos Atives; 
II - Diretor Regional; ou 

•Diretor de Tecnologia e Inovação: Leone Peter 
III - Diretor de Tecnologia e Correia da Silva Andrade; 
Inovação; ou 

• Diretor Adjunto de Tecnologia e Inovação: Luis 
IV - Diretor Adjunto de Alberto Breda Mascarenhas 
Tecnologia e Inovação; 

Até R$1.000.000,00 •Diretor Regional: Luis Alberto Breda Mascarenhas; 

- Diretor Regional e -Vice-presidentes: Alexi Pelagio Gonçalves Portela 
Procurador (Vice-Presidente Jurilor, Ângelo Calmon de SI Júnior, Carlos 
da FIES; Henrique de Oliveira Passos, Eduardo Catharíno 

Gordilho, João Baptista Ferreira, Josaír Santos 
Bastos, Juan José Rosário Lorenzo, Sérgio Pedreira 
de Oliveira Souza. 

Até R$2.000.000,00 • Presidente do Conselho Regional: Antonio Ricardo 
Alvarez Alban; 

- Diretor Regional e 
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Presidente do Conselho • Diretor Regional: Rodrigo Vasconcelos Alves; 
Regional; ou 

.Vice-Presidentes: Alexi Pelagio Gonçalves Panela 
II - Diretor Regional e Junior; Angelo Calmon de Sé Júnior, Carlos 
procuradores (dois Vice- Henrique de Oliveira Passos, Eduardo Catharino 
Presidentes da FIEB); Gordilho, João Baptista Ferreira, Josair Santos 

Bastos, Juan José Rosário Lorenzo, Sérgio Pedreira 
de Oliveira Souza. 

Acima do R$2.000.000,00 • Diretor Regional: Rodrigo Vasconcelos Alvas; 

- Diretor Regional com . Presidente do Conselho Regional: Antonio Ricardo 
autorização do Conselho Alvarez Man com autorização do Conselho Regional 
Regional; do SENAIÍDRIBA. 

fl22J 

Salvador, 09 de outubro de 2018. 

TONIO R!P(RDO s,»ÃREflLBAN 
Presi4sf(tè do Cor&elho Regional 

• rlgo co elos Alvos 
Di'r Reg .nal 
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a MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 
CNPJ: 03.795.07110001-16 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966-
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DALI) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:44:11 do dia 23/01/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 22/07/2023. 
Código de controle da certidão: C158.7F73.4399.2205 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 24/01/2023 09:52 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos ais. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°; 20230470519 

RAZÃO SOCIAL 

SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

03.795.071/0005-40 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto á inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 24/01/2023, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FEIRA DE SANTANA 

Secretaria Municipal da Fazenda 
Departamento de Administração Tributária 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Emitida nos termos dos arts. 215, 216, 217, 218 e 219, da Lei Complementar n° 003, de 22 de 
Dezembro 2000— Código Tributário do Município de Feira de Santana. 

CÓDIGO: N / 2023 / 15977 

CONTRIBUINTE; SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

ENDEREÇO: AVENIDA EDUARDO FROES DA MOTA, 5000, LOT 1 - CAMPO LIMPO 

CNPJICPF: 03.795.071/000540 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1.5164 

INSCRIÇÃO DE LOCALIZAÇÃO: 185.492-5 

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL: 85,99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas 
anteriormente 

DATA DA EMISSÃO DA CERTIDÃO; 24/01/2023 

DATA DE VALIDADE DA CERTIDÃO: 25/03/2023 

Fica ressalvado o direito de a Fazenda do Município de Feira de Santana a cobrar quaisquer dívidas de 
responsabilidade do contribuinte acima, relativas aos tributos deste município, administrados por esta 
Secretaria Municipal da Fazenda, Inclusive os inscritos em Dívida Ativa. 

A presente Certidão não servirá de prova contra quaisquer débitos referentes a recolhimentos que não tenham sido 
efetuados e que venham a ser apurados pela Secretaria Municipal da Fazenda, conforme prerrogativa legal prevista 
nos Incisos de / a IX, do Artigo 149, da Lei Federal n°. 5.172, de 25/10/1966 - Código Tributário Nacional. 

Conforme o Art. 215, § 3', do Código Tributário Municipal - Lei Complementar de n°. 003, 22 de dezembro 2000, as 
certidões fornecidas não excluem o direito de a Fazenda Municipal cobrar, em qualquer tempo, os débitos que 
venham a ser apurados pela autoridade administrativa. 

A autenticidade deste documento pode ser comprovada através do site da Secretaria Municipal da Fazenda pelo 
endereço eletrônico: http://www.se  faz. feiradesantana.ba.gov.br/certidao.  

Esta CERTIDÃO abrange, apenas, o estabelecimento vinculado a(s) inscrição(ôes) supracitada(s) do contribuinte e 
refere-se apenas aos TRIBUTOS MUNICIPAIS. É válida pelo prazo de 60 DIAS, contado a partir da data da sua 
emissão. 

Código de verificação de autenticidade: 

8a6f42d8e9b63a2dbda30caff6a004e5 

Certidão emitida gratuitamente. AuteflttC Ó3C 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento, de nt r € 

24/01/2023 09:59 



CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

03.795.071/0005-40 

SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

AV EDUARDO FROES DA MOTA SN / CAMPO LIMPO / FEIRA DE SANTANA 
/ BA / 44032-002 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, 
a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 16/01/2023 a 14/02/2023 

Certificação Número: 2023011600340987157610 

Informação obtida em 24/01/2023 09:55:40 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

Consulta Regularidade do Empregador https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrfJpages/consultaEmpregadorjsj  
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 03.795.071/0005-40 
Certidão n°: 3282872/2023 
Expedição: 24/01/2023, às 09:50:05 
Validade: 23/07/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n°  03.795.071/0005-40, ido CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) .  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

- 1 



  

a PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL -1' GRAU 

CERTIDÃO N°: 00073013 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela Internet no site do 
Tribunal de Justiça (https:/IportaIcertIdoes.tjba.jus.br/#/prlmeirograu).  

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuição de feitos cíveis do 
Estado da Bahia, anteriores à data de 24/01/2023, verifiquei NADA CONSTAR em nome 
da parte abaixo indicada: 

Razão Social: SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 
CNPJ: 03195.071/0005-40 
Endereço: AVENIDA EDUARDO FROES DA MOTA, 5000, LOT 1 - CAMPO LIMPO 

Esta certidão abrange as ações das Varas de Família, incluindo as que 
versam sobre Tutela e Curatela, Varas de Registro Público, Varas de Acidentes de 
Trabalho, Varas da Fazenda Pública Municipal e Estadual. 

Em caso de inconformidade entrar com contato com o SEDEC através do e-
mail sedec@tiba.ius.br. 

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública 
ou com a Receita Federal que verifique a identidade da RAZÃO SOCIAL com o CNPJ. Os 
dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade ser 
conferida pelo interessado e/ou destinatário. 

Certidão emitida de acordo com a lei n° 11.971, de 06/07/2009 e com o §1° 
do art. 8° da resolução 121/2010 do CNJ, que impede emissão de certidão positiva 
quando constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo em 
tramitação sem sentença condenatória transitada em julgado. A pessoa prejudicada 
pela disponibilização de informação na rede mundial de computadores poderá solicitar 
a retificação ao órgão jurisdicional responsável. 

Certifico, finalmente, que esta certidão é sem custas. 

Esta certidão tem validade de 30 dias a partir da data de sua emissão. Após 
esta data será necessário a emissão de uma nova certidão. 

Salvador, terça-feira, 24 de janeiro de 2023 

1 
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a PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 
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FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DA BAHIA 

ATA DOS TRABALHOS ELEITORAIS REALIZADOS 
EM 18 DE OUTUBRO DE 2021 

Aos 15 (dezoito) dias do mês de outubro do ano de 2021 (dois mil e vinte e um), às 09h (nove 
horas), na sede da Federação das Indústrias do Estado da Bahia - FIEB, localizada na Rua 
Edistio Pondé, no 342, Edifício Sede, Stiep, Salvador (BA), os membros da MESA COLETORA 
designados pela Comissão Eleitoral, por ato de 08/10/2021, os senhores(as) Gladston José 
Dantas Campeio, Tatiana Seibel e Fernanda Daniele Rodrigues de Souza, iniciaram o 
processo de votação para as eleições da Diretoria, Conselho Fiscal e Delegados 
representantes na Confederação Nacional da Indústria - CNI, em conformidade com o Edital 
de Convocação e do aviso resumido publicado nos jornais "A Tarde", "Tribuna da Bahia" e 
"Correio da Bahia", edição do dia 27/08/2021, com a presença do fiscal da chapa concorrente 
(Chapa Única), Sr. Josair Santos Bastos e membros da Comissão Eleitoral, os senhores 
Antoine Youssef Tawil, Carlos Artur Rubinos Bahia Neto e José Ailton de Lira. A votação 
transcorreu sem registro de qualquer irregularidade. Foram cumpridas as exigências 
estabelecidas no Estatuto, no Regulamento Eleitoral e no Edital de Convocação, com 
encerramento do processo de votação às 17h (dezessete horas), havendo o Sr. Presidente e 
demais membros da Mesa Coletora lacrado a urna. Conferida a folha de votação, verificou-se 
que, do total de 44 (quarenta e quatro) Delegados em condições de votar, 42 (quarenta e dois) 
deles exerceram regularmente seu direito de voto, ficando assim constatado o quórum de 
presença estabelecido no § 10  do art. 80. O Sr. Presidente, atendendo ao disposto no 
parágrafo único do artigo 18 deste Regulamento Eleitoral, manda lavrar o encerramento dessa 
fase dos trabalhos eleitorais de votação e, na conformidade do artigo 19 do mesmo normativo, 
mantida a composição, a Mesa Coletora é convertida em Mesa Apuradora. Assim instalada, 
promove a abertura da urna, a conferência do número de cédulas com a folha de votação e 
inicia a contagem dos votos, com estrita observância das normas procedimentais do artigo 20. 
O resultado dessa apuração consigna que votaram e assinaram a Folha de Votação 42 
(quarenta e dois) filiados com direito a voto, estando assim evidenciada a presença e a 
votação de mais de 50% (cinquenta por cento). Não houve qualquer dúvida suscitada, protesto 
ou impugnação, registrando-se o seguinte resultado: a chapa única obteve 42 (quarenta e 
dois) votos. Em face desse resultado, o Presidente da Mesa Apuradora, com observância do 
disposto no §1° do artigo 80  e artigo 21 do mesmo Regulamento Eleitoral, proclamou eleita a 
chapa liderada por Antonio Ricardo Alvarez Alban, cuja composição é a seguinte: DIRETORIA 
- Titulares: Antonio Ricardo Alvarez Alban - Presidente: Angelo Calmon de Sa Junior, Carlos 
Henrique de Oliveira Passos, Claudio Murilo Micheli Xavier, Josair Santos Bastos, Luiz da 
Costa Neto, Paulo Guimaraes Misk, Roberto Fiamenghi e Sergio Pedreira de Oliveira Souza - 
Vice-Presidentes: Ana Claudia Basilio Lima das Mercês, Benedito Almeida Carneiro Filho, 
Carlos Alberto Lopes de Araujo, Christian Villela Dunce, Hari Hartmann, Jaime Lorenzo 
Pineiro, Jamilton Nunes da Silva, João Augusto Tararan, Juan Jose Rosario Lorenzo, Julio 
Cesar Meio de Farias, Luiz Antonio de Oliveira, Luiz Fernando Kunrath, Luiz Garcia Hermida, 

\~~i 
Marco Aurélio Rotoly, Raul 
Visco Manos, Wilson Galv 
Guedes Filho, Anton' 
Cruz, Hilton 

Cos_ de Menezes, Renata Lomanto Carneiro Muller, Vicente Mano 
drade - Diretores Titulares. Suplentes: Alexandre da Cunha 

rigues de Almeida, Bruno Goes Menezes, Dirceu Alves da 
erson Noya Costa Lima, Luiz Carlos Borges de Qeiroga 



Tatiana Seibel 
Mesário 

da Comissão Eleitoral 
José A 
Membr 

ávatailva Santos 
Secretária da Comissão Eleitoral 

B  i ALO, 

Carlos Artur Rubinos Bahia Neto 
Membro da omissão Eleitoral 

1. 

Antoine Youssef Tawil 
Presidente da Comissão Eleitoral 
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Cavalcanti, Maurício Bastos de Almeida, Mauricio Toledo de Freitas, Paulo Jose Cintra Santos, 
Paulo Vicente Render, Waidomiro Vidal de Araujo Filho - Diretores Suplentes. CONSELHO 
FISCAL — Efetivos: Antônio Gomes Martins, João Schaun Schnitman, Carlos Antonio Borges 
Cohim Silva. Suplentes: Ricardo de Agostini Lagoeiro, Maria Eunice de Souza Habibe, 
Antonio Geraldo Moraes Pires. DELEGADOS REPRESENTANTES PERANTE A CNI — 

Titulares: Antonio Ricardo Alvarez Alban e Jose Henrique Nunes Barreto. Suplentes: Alexi 
Pelagio Gonçalves Portela Junior e Fernando Jorge de Azevedo Carneiro. Concluído o 
processo de contagem e apuração de votos, a proclamação do resultado e a declaração da 
chapa eleita, cumpridas assim todas as formalidades estatutárias e regulamentares, fica aberto 
o prazo recursal do artigo 24, tendo o Presidente da Mesa Apuradora, nos termos do artigo 21 
do Regulamento Eleitoral, mandado que fosse lavrada a presente Ata dos trabalhos eleitorais 
que, lida e aprovada, é assinada pelo Presidente, Mesários, Fiscal, Membros da Comissão 
Eleitoral e por mim, Ivana Silva Santos, Secretária da Comissão Eleitoral. Salvador, 1$ de 
outubro de 2021. 

Gladstor)/(José Dantas Camp 
Pres'; te da Mesa Coletora e Apuradora 

FeraffddhfSWRodrigues de Souza 
Mesário 

IR RE65R 0N11  DAS PESSOAS IURD\CAS 
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FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DA BAHIA 
USTA DE PRESENÇA 

ELEIÇÕES FIES (20224026) Realizada em lide outubro de 2021 

FIEB 
PeLO Mfl Da 

- ,eia NIZGwa PWUANW 

• LUIZ CARLOS B. DE QUEIROGA CAVALC.ANTI 

1. SINDAÇOCAA4A, SINDICATO DA INDÚSTRIA DO GUILHERME BASTOS COLAÇO DIAS FILMO 
AÇÚCAR E DO ÁLCOOL NO ESTADO DA BAHIA GUILHERME BASTOS COLAÇO DIAS 

S.iplenta 
CIO EDUARDO PORTO FILHO 

ANTONIO GOMES MARTINS 

2. 5F4A, SINDICATO DA INDÚIA DE prj LUIZCARLOS FRANCA DUARTE 
fltubns: 

E TECELAGEM NO ESTADO DA BAHIA ROGERIO LUIS ALBUQUERQUE ~ANA 
Suplentes: 

CAUDIO MURILO MIO4EU XAV1ER 
flwle 3. SINDICOUROSA, SINDICATO DA INDÚSTRIA DO ANGELO CALMON DE SA JUNIOR 

CURTIMENTO DE COUROS E PELES NO ESTADO DA 
BANIA SERGIO ALOYS HEEGER 

Suplentes: 
GLADSTDN JOSE OANTAS CAMPELO 
ANA CLAUDIA BASILIO L DAS MERCES 

Titularas: 
4. SINDffA~ SINDICATO DA INDÚSTRIA DE JOSE HENRIQUE NUNES BARRETO 
TABACO NO ESTADO DA BAHIA - SINDITABACO/BA REMATO HUMBERTO MADEIRO 

Suplentes: 
GERALDO DE MENEZES ALVES JUNIOR 
HARI HARTMM4N 1G (2 

S. SINDVEST, SINDICATO DA INDÚSTRIA
TituIares 

DO VESTIÁRIO MARIA EUNICE DE SOUZA IIABIBE 
DE SALVADOR. LAURO DE FREITAS, SIMÕES FILHO, 
CANDEIAS, CAMAÇARI, DIAS D'ÁVIIA E SANTO AMARO ANDRE LUIZ FONSECA FERREIRA SALES 

suplentes 
WALOOMIRO VIDAL DE AMWO FILHO 
JOSAIR SANTOS BASTOS 

TItulara: 
6. 9685. SINDICATO DAS INDÚnIAS GRCAS DO CLEBER GUIMAMES BASTOS 
ESTADO DA BAHIA FRANCISCO SALES SOUZA GOMES 

Suplentes: 
CLODOMIRO ALVES DE SOUZA 
RICARDO DE AGOSTINI LAGOEIRO 

7. SINDIOLIOS-BA, SINDICATO DA INDÚSTRIA DA Titulara: 
EXTRAÇÃO DE Õaos VEGETAIS E ANIMAIS E DE ADALBERTO DE SOUZA COELHO 
PRODUTOS DE CACAU E DE SAIAS NO ESTADO DA PAULO EDUARDO SIMONETTI BAHIA Suplentes: 

VEM MADALENA P BARRETO DE ARAWO 
JUVENAL GOMES TALIUES FONSECA 

Titulares: 
8. SINDCERIE, SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CERVEJA JEFFERSON NOVA COSTA LIMA 
E BEBIDAS EM GERAL NO ESTADO DA BAHIA LUCIANA AMANDO DE SANTANA 

Suplentes: 
HALLAN DE OLIVEIRA SILVA 

,. 

9. SUIDPACII, SINDICATO DAS INDOSTRIAS DO PAPEL,
MARCO AUREUO ROTALY 

 
CELULOSE, PAPELÂO, PASTA DE MADEIRA PARA PAPEL ARI DA SILVA MEDEIROS • 

Li e. E ARTEFATOS DE PAPEL E PAPELÃO NO ESTADO DA RENAN 00DM MACHA'' 
 BAHIA Suplentes: 

MARCUS ALMEIDA 

ANTONIO RICARDO ALV 
TItulares: 10, SINOTRIGO. SINDICATO DA INDÚSTRIA DO TRIGO. JOSE CARLOS FEUDO FALCON 

MILHO, MANDIOCA, MASSAS AUMENTICIAS E DE 
BISCOITOS NO ESTADO DA BAHIA ANTONIO GERALDO MORAES PIRES 

Suplentes: 
MANUEL FEUDO FALCON 
CARLOS MARDEN DO VALSE PASSOS 

TItulares. 
CARLOS HENRIQUE DE OLIVEIRA PASSOS 11. SNDIJSCON-e& SINDICATO DA INDÚSTRIA DA 

CONSTRUÇÃO DO ESTADO DA BAHIA CARLOS ALBERTO MATOS VIEIRA LIMA 
Suplentes. 

VICENTE MARIO VISCO MATTOS 
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FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DA BAHIA
FI LISTA DE PRESENÇA 

ELEIÇÕES FIES (2On-2026) R"~ em lide outubro de 2021 PELO .un 

PAULO VICENTE BENDER 
Titulam.-- - 12. SINDCALÇADOS, SINDICATO DA INDÚSTRIA IX RUBEM GUILHERME MNFT 

> a7caaL 

CALÇADOS, SEUS COMPONENTES E ARTEFATOS NO 
ESTADO DA BAHIA JOAO BATISTA DA SILVA 

Suplentes: 
JAIME BEWCANTA 

BRUNO GOES MENEZES 
 13. SWAMS, SINDICATO DAS INDÚSTRIAS ANA PAULA FONTES MESQUITA DE OUVEM 

METALÚRGICAS, MECANICAS E DE MATERIAL 
ELÉTRICO NO ESTADO DA BAHIA RICARDO JORGE FERREIRA LZREIRO LUCAS 

Suplente.: 
PEDRO VELIOSO GORDILHO 
JAMILTON NUNES DA SILVA 

IA. slNolat SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE JOSE ALVES DOS SANTOS 
CERÂMICA PARA CONSTRUÇÃO DE OLARIA DO 
ESTADO DA BAHIA SERGIO Dl OLIVEIRA CALMON DE PASSOS 

Soplente.: 
JECIMAR JACINTO SIMONASSI 

JUAN JOSE ROSARIO LORENZO 
fltilerw 

15. SINDISA3&S, SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE MAX RODRIGUEZ MUNIZ 
SABÕES, DETERGENTES E PRODUTOS DE LIMPEZA EM 
GEMI E VELAS NO ESTADO DA BAHIA RONALDO LNINGSTONE BULHOES FERREIRA 

Suplentes: 
DANIEL GARRIDO NERY PORCIUNCULA 

16. SINDISCAM Titu 
JAIME LORENZO PINEIRO. SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE e SERRARIAS. CARPINTARIAS, TANOARIAS E RAUL BOULIOSA Y BAQUEIRO 

MARCENARIAS DE SALVADOR, SIMÕES FILHO, LAURO 
DE FRUTAS, CAMAÇARI, DIAS DÁVILA SANTO JOSE LUIZ CERVINO ROZAS 
ANTONIO DE JESUS Suplent.i. 

MAIRA GORLA VENTUROLI 
WILSON GALVAO ANDRADE 

T*u1res 
17, SINDIF1BRAS, SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE ADALBERTO DE SOUZA COELHO 
FIBRAS VEGETAIS NO ESTADO DA BAHIA - SINDIPIBRAS RAFAEL SILVA PINTO OLIVEIRA 

S..p1ent 
MARIA JOSÉ OLIVEIRA FERREIRA 

FERNANDO JORGE AZEVEDO CARNEIRO  
Titulem: 

Ii. SINDIBRITA, SINDICATO DA INDÚSTRIA DE SERGIO PEDREIRA DE OLIVEIRA SOUZA 
MINERAÇÃO DE PEDRA BRITADA DO ESTADO DA 
BAHIA PAULO ODEBRECI4T DE QUEIROZ 

Suplente.: 
RENATA LOMANTO CARNEIRO MULLER 

ALMRTD DE 00411 NETO 
Titulam. 

MARCELLO JOSE RODRIGUES CAVALCANTI 19. SINDIPtASIA. SINDICATO DA INDÚSTRIA DE 
MATERIAl. PLÁSTICO NO ESTADO DA BANIA LUIZ ANTONIO DE OUVEIRA 

Suplentes: 
VALDIR CLARES ERNANDES 
RUBENS BARBOSA 
CARLOS HENRIQUE JORGE GANTOIS 2a SINPROOM, SINDICATO DA INDÚSTRIA DE 

PRODUTOS DE CIMENTO NO ESTADO DA BAHIA BENEDITO ALMEIDA CARNEIRO FILHO 
Suplente.: 

JOSE CARLOS TELLES SOARES 
JOAO AUGUSTO TARARAN 

Titulem. 
21, QUIMBANLA. SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE MILTON BARROSA UMA 
PRODUTOS QUIMICOS PARA FINS INDUSTRIAIS E DE 
PRODUTOS FARMAUOS DO ESTADO DA BAHIA SUARA BARROS RI --.i 

Suplentes; 
TATLANA DA SILVA '- 
ANDRE REG6AN 

TItulem: 
22. SIMAGRAM4A, SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CARLOS ALBERTO LOPES DE ARAUJO t 
MÁRMORES GRANITOS E SIMILARES DO ESTADO DA 
BAHIA MARCOS REGIS AND&ADE 

kplentes: 
REINALDO DANTAS SAMPAIO 
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FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DA BAHIA 
LISTA DE PRESENÇA 

ELEICOiS FIES (2022-2026) RealIzada mii lide outubro de 2021 

1 

W2 GAROA HERMIDA V 
23. SINDISUCOS SINDICATO DA INDÚSTRIA Titulem: 
AUMENTAR DE CONGELADOS. SORVETES. sucos IGOR FREIRE SILVA SANTOS 
CONCENTRADOS E UOFILJZADOS DO ESTADO DA 
BAHIA LUIZ GONZAGA ARENA JUNIOR 

So$entn: 
MOISES SILVA AZEVEDO 

nublem. JULIO CESAR MELO DE FARIAS (-4 

24. slfltfl SW4DICATO DA INDÚSTRIA DE CARNES E MANDEI, MAIRTON DE SOUZA 
DERIVADOS DO ESTADO DA BAHIA ALBER FERREIRA REZENDE 

MARCONDES ANTONIO TAVARES DE FARIAS 
EDISON VIRGINIO NOGUEIRA CORREIA 

25. SINDIVEST flA. SINDICATO DA INDÚSTRIA DO TItulares: 
 

vtsruÁrno DE FEIRA DE 5flftfrJffi DUMA PORTUGAL BRITO 
RODRIGUES. ANGUERA. ANTONIO CARDOSO, 
CORAÇÃO DE MARIA CONCEIÇÃO DE COM suplentes: 

JOAO SCHAUN SCHNITMAN 
Titulares: 

26. MOVEU. SINDICATO DA INDÚSTRIA DO MAURICIO IASSMANN 
MOBILIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA MONALJZAVELAME MATANZAS 

Suplente,. 
MARCUS CERQUEIRA FERREIRA 
CARLOS ANTONIO BORGES COHIM SILVA 

Titin.: 
27. SINDRATAR, SINDICATO DA INDÚSTRIA DA DELANE DE OLIVEIRA PRATES 
REFRIGERAÇÃO, AQUECIMENTO E TRATAMENTO DE 
AR DO ESTADO DA BAHIA ANDRE LUIS DIAS PONTES 

Suplanto: 

ANTONIO ROBERTO RODRIGUES ALMEIDA 
Titulem 

29 SINCAF*. SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE CAFÉ DO RUTEMBERG CAMPOS FERREIRA DA SILVA 
ESTADO DA BAHIA CARLOS EDUARDO DOS SANTOS E SILVA 

Suplentes: 
PAVEL MONTEIRO CARDOSO 
CARLOS ALBERTO VALADARES SILVA 

Titulares: 
29. SINEC. SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE APARELHOS CHRISTIAN VILLELA DUNCE 
ELÉTRICOS, ELETRÔNICOS COMPUTADORES, 
INFORMÁTICA E SIMILARES DE ILHÉUS E ITABUNA WILUAN ARAÚJO 

Titulares:
ALIXI PELAGIO GONÇALVES PORTELA JUNIOR 

30. S$TRI, SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA RODRIGO CAVALCAIM PORTELA 
CONSTRUÇÃO DE SISTEMAS DE TELECOMUNICAÇÕES 
DO ESTADO DA BAHIA Suplentes: JORGE JOSE FERREIRA DA SILVA 

i 
RODRIGO MACEDO 

/10 

-- 
LUIZ  FERNANDO ICUNRATH 

31. SIMMEfS, SINDICATO DAS INDÚSTRIAS Titulares: 
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ANTONIO LUIZ SAMPAIO GOMES 
ELÉTRICO DE AMÉLIA RODRIGUES, FEIRA DE SANTANA

a" %\ÇJIS 
GINAWO SOUZA DE MATOS 

E SÃO GONÇALO DOS CAMPOS S..ptepfts: 
CARLA CRISTINA SILVA MAISI( ksé a 
ROBERTOFIAMENGIII 6 

32. SINPIft SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE Titulares: 
PRODUTOS QUIMICOS PARA FINS INDUSTRIAIS, CARlOS DE FREITAS AANO N 
PETROQUW¼IIC.AS  E DE RESINAS SINTÉTICAS DE ROBERTO GAROA DE SOUZA 
CAMACARI, CANDEIAS E DIAS D'ÁVILA Suplentes. 

JOSE LUIS GONÇALVES DE ALMEIDA 
MAURICIO TOLEDO DE FREITAS 

Titulares: 
33. SINDIREPA. SINDICATO DA INDÚSTRIA DE REGINALDO ROSSI 
REPARAÇÃO DE VEÍCULOS E ACESSÓRIOS DO ESTADO 
DA BAHIA HELDER TOLEDO DE FREITAS 

Suplantei. 
JOELSON FAGUNDES DIAS 
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FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DA BAHIA 
LISTA DE PRESENÇA 

ELEICÕ€S FIÉIS (2022-2026) Reallzade em 18 de outubro de 2021 '-o 
SERGIO PEDREIRA DE OLIVEIRA SOUZA  Tlbileru: 

34. SINDICAL. SINDICATO DA INDÚSTRIA DE FLAVIA VEIGA PEDREIRA DE SOUZA 
MWIERAÇAO Dl CALCÁRIO, CAI. E GESSO NO ESTADO 
DA BAHIA ALMIR MENDES DE CARVALHO NETO 

PAULO JOSE CINTRA SANTOS 
lbStu; 

35. SINDILEITL SINDICATO DAS INDUSTRIAS DE LUTZ VIANA RODRIGUES JUNIOR 

Qíï 
LATICÍNIOS E PRODUTOS DERIVADOS DO LEITE DO 
ESTADO DA BAHIA ROBSON MATOS LIGER 

Suplais 
RAFAEL BRUNO SANTOS TEIXEIRA 
DAlI IOSCI4PE 

TItulem,. 
36. $INDIPEÇA& SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA MARCELO SENA DA SILVA 
DE COMPONENTES PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES CLEBER ROSSINI 

Suplentet 
RENATO ROSSI 

TItula RAUL COSTA OEMENEIES  
37. SINDCOSMETIC. SINDICATO DA INDÚSTRI DE GECE MACEDO DE OLIVEIRA 
COSMÉTICOS E DE PERFUMARIA DO ESTADO DA 
BAHIA. SINOCOSMETIC CARLOS ALBERTO SAROIJKE 

Supknta 
MONICA SEVERO BURGOS 
LUIZ DA COSTA NETO iC 

38. SINDIPLASI, SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE Mil. TItular,,: 
PlÁSTICOS, BORRACHAS, TDCTEIS PROD. MËDICOS, TARCISIO LORDELSO DE AGULAR JR 
HOSPITALARES, ODONTO, VETERINÁRIOS, UNHA Dl TIAGO MOITA DA COSTA 
MONTAGEM DE PROD. AFINS 0€ FEIRA DE SANTANA Suplentes; 

JORGE LUIZ DE CARVALHO MONTEIRO 
OIRCEU ALVES DA CRUZ )( 

39. SINDICISO, SINDICATO PATRONAL DAS TItUlam,. 
INDÚSTRIAS DE CERÂMICAS VERMELHAS E BRANCAS FERNANDO LEMOS NEVES 
P/ CONSTRUÇÃO E OLARIAS DA REGIÃO SUDOESTE E CEUO ROBERTO FARIAS ANDRADE 
OESTE DA BAHIA - SINDICESO 

VALDEMIR PEREIRA NASCIMENTO 

GILBERTO DUQUE DE SOUZA FILHO 
TltlilareE 

40, SIACAN SINDICATO DA INDÚSTRIA DL ADUBOS E ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA 
CORRETIVOS AGRÍCOLAS DO NORDESTE 

Suplentes; 

MAURICIO BASTOSALMEIOA 
Titula 

41. =AVAL SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DA RICARDO RICARDI 
CONSTRUÇÃO E REPARAÇÃO NAVAL E OFFSIIORE MUlO ARTHUR BORGES DE ASSIS MOURA 

$41 plento: 

EDINE? MENDES SUZARTI a fltulete. 
42.SIPACEB- SINDICATO INTERMUNICIPALDA JOAOWnSTAFEMEIRA 
INDÚSTRIA DE PANIFICAÇÃO E CONFEITARIA DO 
ESTADO DA BAHIA VICTOR OLIVEIRA DA SILVA 

Suplentes: 
RENATO CESAR NICOTERA 
PAULO GUIMAM pio W11-1WíMir 

43. SINDIMISA -SINDICATO DAS INDÚSTRIAS  
EXTRATIVAS DE MINERAIS METÁLICOS, METAIS WANDERLEY U 
NOBRES E PRECIOSOS, PEDRAS PRECIOSAS E LUIS LOURENÇ. 

' SEMIPRECIOSAS EMAGNESflANO ESTADO DABANIA Suplentes: WELUNGTON ;V
06 7 

RONALD VELAME DE AZEVEDO 
Titula 

M. S1NICON - SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DA ALEXANDRE DA CUNHA GUEDES FILHO 
CONSTRUÇÃO PESADA INFRAE5TRUTURA LOURIVAI. SOUZA BARRETOJUNIOR 

Suplentes: 
EMIUO CARLOS DE AZEVEDO 



a GOVERNO 
DOESTADO 

 

SECRETARIA DO TRABALHO, 
EMPREGO, RENDA E ESPORTE 

SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO - SUDET 

 

 

   

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins, que o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI, 

inscrito no CNPJ 03.795.071/0001-16, com sede na Rua Edístio Pondé, N° 342, Stiep, Salvador 

Bahia, executou ações de qualificação social e profissional para atendimento de 180 (cento e oitenta) 

educandos, no âmbito do Programa Qualifica Bahia 2019. A ação foi desenvolvida em 09 (nove) 

turmas, com carga horária de 180, 200 e 220 horas, distribuídas nos cursos de: mecânico eletricista de 

automóveis; auxiliar de manutenção predial; pintor de obras e ambientes; mecânico de manutenção e 

instalação de aparelhos de climatização e refrigeração; operador de trator; web design. Os municípios 

beneficiados com as ações foram: Correntina, Camaçari, Salvador, Saúde, Serrolândia, Casa Nova, 

Curaçá, durante o período de setembro de 2019 a novembro de 2019, através do Termo de Adesão n° 

001/2016 e Autorização de Prestação de Serviços: 21.010.00040/2019, 21.010.00058/2019, 

21.010.00233/2019 e 21.010.00247/2019. 

O Programa Qualifica Bahia, teve como objetivo a qualificação de trabalhadores, visando sua 

inserção no mercado de trabalho formal ou informal, é uma iniciativa do Governo do Estado da Bahia 

e foi implementado através da Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte - SETRE. 

Salvador, 09 de Junho de 2020. 

DORYWILLIANS Assinado deforma digital 
por DORYWILLIANS 

BOTELHO DE BOTELHO DE 

AZEVEDO:5 782 AZEVED0:57827966500 
Dados: 2020.06.16 

7966500 16:57:45-0300 

Marcelo Brito da Silva 
Superintendente. 

Nome do Programa/Projeto: QUALIFICA BAHIA 

Termo de Adesão: n.° 00 1/2016 

Valor do Contrato: R$ 284.800,00 (Duzentos e oitenta e quatro mil e oitocentos reais) 

Valor Pago: R$ 272.320,00 (Duzentos e setenta e dois mil e trezentos e vinte reais) 

Período: setembro/2019 a novembro/2019 

SILVIA FERRAZ Assinado deforma 
digital por SILVIA 

DE FERRAZ DE 

OLIVEIRA:69894 0L1VE1RA69894868568 

Dados: 2020.06.10 
868568 09:37:09 -0300 

Silvia Ferraz de Oliveira 
Coordenadora 
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SALVADOR/BA, 01 de DEZEMBRO de 2020 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Pelo presente instrumento particular e em atendimento ao Contrato N2 CONT-25973-K3M7P0 

em curso, e aos contratos já finalizados CONT-24118-V6N7K9 e CONT-24669-G3K7KO, 

atestamos que o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI BA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o n9  03.795.071/0001-16, com sede na Rua Edístio Ponde, 

N2 342, Stiep, Salvador-BA, possui reputação ético-profissional, excelência e especialização 

técnica para atendimento às demandas de qualificação profissional, em detrimento de cursos 

oferecidos por outras instituições que possuem a mesma natureza. 

Mediante os serviços contratados, atestamos que a instituição possui infraestrutura 

adequada, capacidade técnica e profissional para executar cursos profissionalizantes em EAD, 

oferecendo aos alunos apoio especializado através de plataformas como (Google Workspace 

for Education) e Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) com conteúdo formatado e dentro 

dos parâmetros previstos na metodologia e presencial Técnico proposta em contrato. 

Mais de 480 horas entre cursos de Qualificação Profissional, Aperfeiçoamento Profissional na 

modalidade EAD e 1200 horas na modalidade presencial Tecnico distribuídos entres os cursos 

Eletromecanico, Desvendando a Blockchain, Desvendando a Indústria 4.0, 

Empreendedorismo, Fundamentos de Processos Logísticos, Fundamentos Eletroeletrônicos, 

Fundamentos Mecânicos, Softskills: Competências do Profissional da Indústria 4.0, 

Desvendando o Lean Manufacturing, Segurança do Trabalho, Consumo Consciente de 

Energia, Conceitos Básicos da Logística, Finanças pessoais, Comunicação Oral e Escrita, 

Conceitos Básicos da Logística, Técnicas de Negociação e Empregabilidade: a nova rota da 

formação profissional. 

Declaro que as informações acima são verdadeiras. 

DocuSgn.d by: 

E1!AIJt 6as.La 
'—eE1goe7 1BFOO4SB 

Denise Gonsalez 
HRBP Piant/Site 

dgonsale@ford.com  155713195-9096 

01-12-2020 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

  

MINUT&PO TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° XXX 12023 

W. de Processo: PA - 03012023 Data: XXIXXJ2022 

'4t:!wrW.-t) ojJEt; 3. í 'i4ttcn* t"' 

Contratação de Empresa Especializada para Desenvolvimento de Cursos Técnico em Logística e 
Eletromecânica, que serão ofertados para cidadãos do Município aprovados em Seleção Pública, 
através de Processo Seletivo, realizado pela própria empresa, no Município de Pojuca/BA, conforme 
Proposta e descrições em anexo. 

,CONTRATA  D  

Empresa: SENAI - SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

CNPJ/MF n12 03.795.071/0005-40 

Endereço: AV. Eduardo Froes da Mota, 5000,Campo Limpo, Feira de Santana, Bahia. 
...............itA1:AÀBMSET.1EGAL't 

Esclarecemos que o motivo que nos levou a solicitar a dispensa de licitação se relacionam com o fato de o 
valor do serviço estar compreendido no montante de 10% (dez por cento) do limite previsto para a 
modalidade de Convite, de acordo com o art. 24, inciso 1 da lei n°. 8.666/93 c/c Decreto n° 9.412/2018, 
finalmente, solicitamos a dispensa do instrumento de contrato, o qual será substituído pela Nota de 
Empenho de acordo com o art. 62 da Lei n°. 8.666/93. 

Em obediência ao art. 26, parágrafo único, da Lei n°. 8.666/93 salientamos que os preços apresentados 
pela empresa contratada estão condizentes com a realidade de mercado, e dentro dos limites 
estabelecidos, para a transação denominada pela Prefeitura. 

TIPO CUSTO GLOBAL R$ RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Obras ( ) órgão 03.14.14 
Unidade: 

Serviços ( X ) 1.600.000,00 Atividade: 2.106 
Compras ( ) Elemento de 33.90.39.00 

Despesa: 
Fonte de 0150 
Recurso: 

PARECER: OPINA PELO RECONHECIMENTO DE SITUAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Luiz Carlos Costa Trinchão 
Secretário Municipal de Gestão Administrativa 

DESPACHO FINAL DO ORDENADOR DA DESPESA 

Reconheço a situação de dispensa de licitação no presente processo, em consonância com o art. 24, 
inciso XIII da lei n°. 8.666193 c/c Decreto n° 9.412/2018 e parecer formulado pela Assessoria Jurídica. 

Em: xx/xx/2023 

Carlos Eduardo Bastos Leite 
Prefeito do Município de Pojuca 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (OXX71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
MINUTA DO CONTRATO N° XXX/2023 POJUCA 

PItFLITUANv(JpL 

Pelo presente Termo de Contrato de Prestação de Serviços 
de Capacitação, regido pela Lei Federal n.° 8.666/93 e 
alterações posteriores, que entre si celebram o MUNICÍPIO 
DE POJUCA, órgão de direito público interno, inscrita no 
CNPJ./MF n2  13.806.237/0001-06, com sede à Praça 
Almirante Vasconcelos, sln°, Centro, Pojuca - Bahia, neste 
ato representado por seu Prefeito, o Sr. CARLOS 
EDUARDO BASTOS LEITE, brasileiro, casado, residente e 
domiciliado na Rua JJ Seabra, n° 111, Centro, no Município 
de Pojuca/BA, portador da RG no 2487695 SSP/BA e CPF 
n° 214.294.055-20, doravante denominado 
CONTRATANTE, e, do outro lado, a SENAI - SERVIÇO 
NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n2  
03.795.071/0005-40, estabelecida à Avenida Eduardo 
Froes da Mota, 5000,Campo Limpo, no Município de Feira 
de Santana, Bahia, através de seu Diretor Regional, 
RODRIGO VASCONCELOS ALVES, brasileiro, casado, 

Engenheiro Mecânico, portador de cédula de identidade 
n2 03271793-84 SSP/BA e CPF n2  615.320.375-20; e de 
seu Presidente, ANTONIO RICARDO ALVAREZ ALBAN, 
brasileiro, casado, Administrador de Empresas, portador de 
cédula de identidade n2  767805976 SSP/BA e CPF n2  
261 .812.235-68,denominando-se a partir de agora, 
simplesmente, CONTRATADO, na melhor forma do direito, 
mediante as cláusulas e condições seguintes, acordam: 

Constitui o objeto do presente contrato a destina-se a Contratação de Empresa 
Especializada para Desenvolvimento de Cursos Técnicos em Logística e Eletromecânica, 
que serão ofertados para cidadãos do Município aprovados em Seleção Pública, através 
de Processo Seletivo, realizado pela própria empresa, no Município de Pojuca/BA, 
conforme Proposta e descrições em anexo. 

O presente Contrato subordina-se ao regime de execução de empreitada por preço global, 
sendo dele decorrentes as seguintes obrigações: 

- da CONTRATADA: 

a) Realizar os serviços, no prazo pactuado conforme cronograma; 

b) Usar mão-de-obra qualificada; 

c) Assumir todo e qualquer prejuízo decorrente da não execução dos serviços, a que der 
causa; 

c) Pagar salário e encargos sociais de todos os técnicos especializados envolvidos no 
programa; 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (OXX71)3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
MINUTA DO CONTRATO N° XXX/2023 

d) Arcar com o custo de diária, alimentação e transporte dos técnicos do programa; 

e) Desenvolver suas atividades utilizando-se de profissionais especializados em número 
suficiente, cabendo-lhe total e exclusiva responsabilidade pelo integral atendimento de toda a 
legislação civil, previdenciária, trabalhista e tributária, nos casos de reconhecimento judicial 
de vínculos empregatícios empregados do CONTRATADO ou de solidariedade do Município 
no cumprimento de qualquer obrigação cíveis, tributaria, trabalhista ou previdenciária ou, 
indenização a terceiros, de danos causados pelo CONTRATADO ou seu prepostos na 
execução de suas atividades; 

f) Responsabilizar-se pelo material didático (kit Pedagógico) para os alunos matriculados no 
referido curso; 

g) Responsabilizar-se pelos equipamentos pedagógicos; 

h) Informar ao MUNICÍPIO o desligamento de qualquer estudante beneficiário, indicando o 
motivo e/ou sua substituição, através de comunicação formal. 

II - do CONTRATANTE: 
a) pagar as despesas inerentes ao Contrato no valor, condições e situações estipuladas na 
cláusula quarta 

b) Prestar as informações necessárias á execução dos serviços avençados neste Contrato; 

c) Fornecer o espaço físico, móveis, equipamentos e toda infra—estrutura necessária á 
realização do objeto. 

Parágrafo único. É obrigação comum o cumprimento dos prazos avençados neste 
instrumento. 

CLW$ LO!EMRR1 

O CONTRATADO é considerado, para todos os fins e efeitos jurídicos, como única e 
exclusiva responsável pelas obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos 
profissionais utilizados na execução dos serviços objeto do presente Contrato, permanecendo 
o CONTRATANTE isento de toda e qualquer responsabilidade. 

o Cii4u$; 

     

      

O presente contrato tem o seu Preço Global no Valor de R$ 1.600.000,00 (um milhão e 
seiscentos mil reais), a ser pago pelo CONTRATANTE conforme projeção de pagamento na 
Proposta (Desembolso Mensal e descrições em anexo. 

i4 19!L9L 
€ 'Yunnast tiqvana PoSumpreI$ 

ti,: :nt:  
ELETROMECANICA 40 1 1.200h 900.000,00 900.000,00 

LOGISTICA 40 1 900h 700.000,00 700.000,00 
TOTAL 80 2 - - 1.600.000,00 

O Município de Pojuca efetuará o pagamento do preço proposto pelo CONTRATADO, 
em moeda corrente, mediante ordem e/ou deposito bancário, ou mediante autorização 
de débito em conta corrente, em até 30 (trinta) dias após apresentação da nota fiscal e 
relatório dos serviços devidamente atestado pelo órgão responsável, conforme 
projeção de pagamento na Proposta e descrições em anexo, desde que não haja fato 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 2 
Tel: (OXX71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
MINUTA DO CONTRATO N° XXX/2023 

impeditivo provocado pelo CONTRATADO; 

Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade do CONTRATADO junto 
aos órgãos fazendários, mediante consulta "on Une", cujos comprovantes serão 
anexadoao processo de pagamento; 

III. O pagamento somente será efetuado após a apresentação da Nota Fiscal / Fatura 
devidamente atestada a entrega dos serviços pelo Setor competente; 

IV. Ocorrendo erro na fatura (nota fiscal) ou circunstâncias que impeçam a liquidação das 
despesas, o CONTRATADO será oficialmente comunicado pelo setor competente do 
Município de Pojuca, e, a partir daquela data, o pagamento ficará suspenso até que 
sejam providenciadas as medidas saneadoras. O prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a regularização da situação a reapresentação da fatura; 

V. Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento da fatura, o fato 
será informado ao CONTRATADO para que seja efetuada a devolução do valor 
correspondente no próximo documento de cobrança; 

VI. Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade 
ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

As despesas decorrentes deste instrumento de Contrato correrão por conta da Lei 
Orçamentária do Município de Pojuca, à conta da seguinte programação: 

Órgão/Unidade: 03.14.14 
Projeto/Atividade: 2.106 
Elemento de Despesa: 33.90.39.00 
Fonte de Recursos: 15000000 

CL" 4SÃO1EaMTERAQÂo 

Reconhecidos os direitos da Administração, previstos nos arts. 77 a 80 da Lei Federal n.° 
8.666/93, este Contrato poderá ser rescindido ainda: 

- pela inadimplência de uma das partes ao pactuado neste termo, de tal forma que não 
subsista condições para a continuidade do mesmo; 

II - pela superveniência de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o prosseguimento 
de sua execução. 

Parágrafo único. As partes poderão, também, alterar esse instrumento de Contrato, através 
de Termo Aditivo a ele, onde se observem as regras previstas na legislação contratual 
específica sobre o assunto, assim como prorrogá-lo quando do seu vencimento. 

CLÁU5tIL4JflJJ?#DA!pj$RENSA:DE UCJTAQAQZ?  

AO CONTRATADO, para atendimento de quanto dispõe o art. 24, XIII, da Lei 8.666/93, 
ficando estabelecida à vinculação do presente contrato ao Processo de Dispensa de 
Licitação n°. 010/2023 e à proposta de prestação de serviços apresentada pelo 
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No curso da execução dos serviços, caberá ao CONTRATANTE, o direito de fiscalizar a fiel 
observância das disposições contratuais, promovendo a aferição qualitativa dos serviços 
prestados, sem prejuízo da fiscalização exercida pelo CONTRATADO. 

A execução do contrato oriundo do presente Processo Administrativo será acompanhada e 
fiscalizada pelo Servidor: HUGO LEONARDO NUNES FERREIRA designado e devidamente 
autorizado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico através do Decreto n° 
052/2023 de 26 de Janeiro de 2023. 

A fiscalização exercida não implica em corresponsabil idade sua ou do responsável pelo 
acompanhamento do contrato, não excluindo nem reduzindo a responsabilidade do 
CONTRATADO, inclusive por danos que possam ser causados a Prefeitura Municipal de 
Pojuca ou a terceiros, por qualquer irregularidade decorrente de culpa ou dolo do 
CONTRATADO naexecução do contrato. 

O servidor referido anotará, em registro, todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, determinando o que for necessário á regularização das faltas ou defeitos 
observados. 

CU  

O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas sujeitarão 
o CONTRATADO ás seguintes penalidades, graduadas conforme a gravidade da 
infração,sem prejuízo de sanções civis e penais, se for o caso, garantida a previa defesa em 
processo administrativo: 

- advertência; 

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia até o 300  (trigésimo) dia de atraso, sobre o valor do 
serviço não realizado; 

III - 10% (dez por cento) sobre o valor do serviço não realizado, no caso de atraso superior a 
30 (trinta) dias, com o consequente cancelamento da nota de empenho ou documento 
correspondente; 

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração no prazo de até 02 (dois) ano; 

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos 
termo do art. 87, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.666/93. 

§ V. As penalidades estabelecidas no art. 86 e seguintes da Lei Federal n.° 8.666/93 não 
excluem qualquer outra prevista neste Contrato, nem a responsabilidade do CONTRATADO 
por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, em conseqüência do 
inadimplemento das condições contratuais. 

§ 2°. As multas aplicadas serão descontadas na apresentação da fatura, posteriormente à sua 
aplicação pelo CONTRATANTE e deverão ser recolhidas no setor de Tesouraria do 
CONTRATANTE, ou serão cobradas judicialmente. 
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§ 
30 O CONTRATADO fica obrigada a devolver a quantia recebida previamente, quando a 

rescisão for por negligência aos incisos 1 a VII do art. 78 da Lei Federal n.° 8.666/93, sem 
prejuízo das demais penalidades previstas nesta Cláusula. 

§ 40. Os danos e prejuízos causados ao CONTRATANTE serão ressarcidos no prazo máximo 
de 48 (quarenta e oito) horas, contado a partir da notificação administrativa perante o 
CONTRATADO, sob pena de multa. 

O presente instrumento de contrato terá vigência pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, a 
contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada, desde que cumpridas às hipóteses 
previstas no artigo 57 da Lei n°8.666, de 1993, consubstanciada em Termo Aditivo. 

..
RØTEÇÂOvEADOSm,W1. . .... 

O CONTRATADO, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente Contrato em 
conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações 
de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das 
demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de 
tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta. No manuseio dos 
dados o CONTRATADO deverá: 

§ 11. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções 
da CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não 
mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo formal 
este fato imediatamente à CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o contrato sem 
qualquer ônus, multa ou encargo. 

§ 21. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e 
suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos 
ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra 
acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida. 

§ 3°. Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de 
acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou 
removidos sem autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE. 

§ 4°. Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, 
representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, 
assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou 
terceiros contratados que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade da 
CONTRATANTE assinaram Acordo de Confidencial idade com o CONTRATADO, bem como a 
manter quaisquer Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não os utilizar para outros fins, 
com exceção da prestação de serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua 
equipe sobre as disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 

§ 50. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia 
autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a 
distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que 
contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações. 

- Caso o CONTRATADO seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a uma 
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autoridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome as 
medidas que julgar cabíveis. 
II - O CONTRATADO deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a 
respeito de: 

a) Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de 
Dados Pessoais pelo CONTRATADO, seus funcionários, ou terceiros autorizados; 

b) Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades 
do CONTRATADO. 

§ 60. O CONTRATADO será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de 
ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou 
penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do 
descumprimento pelo CONTRATADO de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo quanto a 
proteção e uso dos dados pessoais. 

• 

 

CLAMO I4DtJM*SO4ktDQflRo 
Fica eleito o foro do Município de Pojuca, em detrimento de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de Contrato, 
em 3 (três) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença de duas 
testemunhas. 

Pojuca, XX de Março de 2023. 

Carlos Eduardo Bastos Leite Antonio Ricardo Alvarez Alban 
Prefeito do Município de Pojuca Presidente da FIEB/BA 
CONTRATANTE CONTRATADO 

Rodrigo Vasconcelos Alves 
Diretor Regional do SENAI/BA 
CONTRATADO 

Testemunhas: 

Nome: Nome: 
CPF: CPF: 
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FOLHA DE INFORMAÇÃO 
POJUCA, 27 DE JANEIRO DE 2023 

A 
ASSESSORIA JURÍDICA, 

PROCESSO N° 030/2023 

Prezados(as), 

Solicitamos a emissão de Parecer Jurídico acerca da possibilidade de contratação direta 
por Dispensa de Licitação com a empresa SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM 
INDUSTRIAL objetivando Contratação de Empresa Especializada para Desenvolvimento 
de Cursos Técnico em Logística e Eletromecânica, que serão ofertados para cidadãos do 
Município aprovados em Seleção Pública, através de Processo Seletivo, realizado pela 
própria empresa, no Município de PojucalBA, conforme Proposta e documentação em 
anexo. 

Em anexo faz-se a juntada dos documentos a seguir: 

1 - C.l n° 004/2023 da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, solicitando 
permissão para contratação. - 

2— Proposta do Curso; 
3 - Documentos de Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista e Qualificação 
Técnica; 
4— C.I n°012/2023 solicitando Reserva de Dotação Orçamentária (Pré-Empenho). 
5 - Reserva de Dotação Orçamentária (Pré-Empenho): 
6 - PA n° 03012023, solicitando abertura do processo Iicitatório devidamente autorizada 
pelo Prefeito; 
7- Minuta do Contrato; 

Atenciosamente, 

REIS 
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Pojuca, 07 de Fevereiro de 2023. 

Parecer Jurídico 

Consulente: Secretaria de Desenvolvimento Econômico 

Consultor: AJUR —Assessoria Jurídica 

Assunto: Processo de Dispensa para contratação de entidade habilitada - Sistema "5" - SENAI para 

Capacitar 80 cidadãos do município de Pojuca-BA. 

Ementa: SENAI- Serviço Nacional de Aprendizagem. Contratação para 

realização de cursos técnicos. Atividade de interesse público. 

Modalidade de aquisição via Dispensa de Licitação. Art. 24, XIII, da Lei 

8.666/93. Justificativa da Secretaria apresentada. Identificação de 

Interesse Público, Conveniência e Oportunidade. Pelo deferimento. 

1- Da retrospecção fática 

Chega a esta Assessoria Jurídica consulta formulada pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 

subscrito pelo Secretário Silas Costa de Carvalho, sobre a possibilidade de contratação direta do SENAI 

- Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, pelo Município, para realização de cursos técnicos, v.g, 

Eletromecânica (40 alunos) e Logística (40 alunos), perfazendo um total de 80 alunos. 

 

Aos fólios faz juntar um orçamento do SENAI, no montante de R$1.600.000.00, além de e-mails 

solicitando cotações para as entidades FBE BA, ~JORGE, ANIMAEDUCAÇÃO, ESTÁCIO, ESCOLA 

PROTEC, UNITER sem obter êxito, bem como publicação de cotação de preço, Editei de n 02/2022, 

 

 

 

   

 

publicado a nível Nacional, sem resposta de interessados. 

 

Consta no ainda no caderno administrativo as Certidões de Regularidade Fiscal do SENAI, Reserva 

Orçamentária, bem como sua proposta técnica, justificativa da Secretaria interessada, documentos 

legais da Entidade, relação documental essa que faz indicar a contratação na via indicada na ementa do 

presente parecer, ou seja, por Dispensa de Licitação, essa com arrimo no art. 24, XIII, da Lei de Regênci 

Licitatória, como adiante se verá. 

1 
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II - Do direito 

A matéria posta à apreciação diz respeito à contratação direta de entidade, sem realização de licitação, 

nos moldes descritos em lei própria, desde que preenchidos os requisitos ínsitos no corpo da norma. 

É sabido que o procedimento licitatório é dispensável nos casos expressamente elencados pelo artigo 

24, da Lei 8.666/93, constituindo um rol taxativo, fechado, numerus clausus, sem margem ao intérprete 

da lei estender a dispensa de licitação a outras hipóteses. 

Trata-se de uma modalidade de contratação que por razões e motivos relevantes, e por envolver 

Entidade Social Autônoma, deixa-se de realizar-se através da licitação tendo em vista o interesse 

público, isto é, em nome do interesse da coletividade, somado aos critérios de Conveniência e 

Oportunidade. 

Fazendo um estudo rápido, de forma didática, Dispensa de licitação é a possibilidade de celebração 

direta de contrato entre a Administração e o particular, nos cascs estabelecidos no art. 24, da Lei 

8.666/93, visando um interesse público a justificar tal atitude. 

No caso em tela, cursos de capacitacão para poiucanos aprovados em seleção pública não resta dúvida 

que a nobreza do objeto a ser desenvolvido possibilita a contratação pois faz emergir, do intento a aue 

se busca, a formação de cidadãos, o fomento a educação por meio de cursos técnicos, o preparo 

mínimo de membros da sociedade para aue esses possam desenvolver alguma atividade remunerada 

contribuindo no seu sustento individual ou familiar. 

É a Dignidade Humana, art. 12, III, da CE, ganhando forma. 

Neste contexto, percebe-se facilmente que a contratação do SENAI se enquadra nos ditames legais, 

pois é Instituição brasileira destinada à pesaulsa, sem fins lucrativos, com inquestionável reputação. 

Nesse sentido, a Lei 8.666/93, art. 24, XIII, prevê: 

"Art. 24. Ë dispensável a licitação: 

2 
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XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou 

estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento 

institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, 

desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-

profissional e não tenha fins lucrativos". 

Localizada no município de Alagoinhas-Ba, a unidade do SENAI tem como foco de atuação as áreas de 

processos administrativos, de elétrica industrial, informática, assistência de produção, alimentícia, 

dentre outras. 

A pontuada empresa, essa brasileira, possui no seu registro documental a incumbência do ensino, 

pesquisa, da aprendizagem industrial em ofícios ou ocupações qualificados ou semi-qualificados de 

trabalhadores adultos (Art. 12 caput, letras a,b.c.d,e do Regimento do Serviço Nacional de 

Aprendizagem Industrial/Decreto nQ 494 de 10/01/1962) mormente na área profissional, além de 

possuir indubitável reputação ético Profissional e não ter fins lucrativos, sendo notório, seus diversos 

serviços realizados no mercado nacional. 

O objeto do pacto sub examine enquadra-se. relaciona-se diretamente com o ensino e a pesquisa, a 

que aponta o inciso XIII, do art. 24, da 8.666-93, não caracterizando, assim, desvio de finalidade (smj). 

Entende-se, cm, que o conteúdo do que se deseja desenvolver, curso/formação/capacitação/ensino, 

tem efetivo nexo entre o dispositivo legal, art. 24, XIII, com a natureza da instituição e o objeto 

contratado. 

li - i - Sistema "5" - Ente de Cooperação Paraestatal 

Por outro viés de legalidade, buscando ao máximo atingir a legalidade do ato que se almeja concretizar, 

este ente público entende estarem presentes o Princípio da Motivação, como Justificativa para a 

contratação, consubstanciada na experiência notória da entidade, tanto aue para isso fora criada com o 

aval do Estado, bem como pela expertise dos seus Profissionais, somada à qualidade e importância do 

trabalho, o obieto a ser desenvolvido, o nohow da eauioe técnica, a aual possui caráter Personalíssimo, 

a confianca, enfim, percebe-se presentes as características iurídicas suficientes para agasalhar a escolha 

da Instituição. 

- .4 • 
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Nessa seara, confirmando as razões acima declinadas, outro não é o entendimento emanado pelo 

Tribunal de Contas da União- TCU que, através dos Acórdãos n2 0714-13-081), n2 2686-50-081) 2837-

51-0811) e consolidado na SÚMULA 250 aqui transcrita, endossa a pretensão municipal. Vejamos: 

"A contratação de instituição sem fins lucrativos, com dispensa de licitação, com 

fulcro no art. 24, Inc. Xl!!, da Lei 8666-93, somente é admitida nas hipóteses em 

que houver nexo efetivo entre o mencionado dispositivo, a natureza da 

Instituicão e o obieto contratado, além de comprovada a compatibilidade com 

os precos de mercado. " g.n 

Entretanto, é importante consignar, para efeito de reforço deste opinativo, a importantíssima 

participação de tal instituição no quadro de serviços essenciais públicos prestados à coletividade, 

mesmo não sendo uma entidade pública, mas sim um ente de cooperação na atividade 

Paraestatal. E tal reflexão é curial para se entender o alcance da presente contratação. 

  

O sistema "'5" realiza atividade privada de interesse público (in casu os cursos específicos 

capacitatórios) se somando à administração direta e indireta para alcançar o maior e mais amplo 

desempenho das atividades de serviços à sociedade em geral, mormente àquelas específicas pela 

natureza da sua constituição (Ex. da Indústria, Comércio, transporte, ou seja, Senai, Sesc, Senac, Sest, 

etc) se somando à longa manus do Estado. 

  

  

Nesse sentido, vejamos o opinativo dos doutrinadores de escol: 

 

     

"Nas edições posteriores à norte de HELY, os atualizadores (EuRICO DE ANDRADE AZEVEDO e 

outros) expõem (30' ed., p. 366/367): "Serviços sociais autônomos - Serviços sociais autônomos são 

todos aqueles instituídos por lei, com personalidade de Direto Privado, para ministrar assistência ou 

ensino a certas categorias sociais ou grupos orofisslonals.sem fins lucrativos sendo mantidos por 

dotações orçamentárias ou por contribuições parafiscais. São entes paraestatals, de cooperação com 

o Poder Públlco,com administração e patrimônio próprios, revestindo a forma de instituições 

particulares convencionais (fundações, sociedades civis ou associações) ou peculiares ao 

desempenho de suas incumbências estatutárias. São exemplos desses entes os diversos serviços 

sociais da indústria e do comércio (SENAI, SENAC, SESC, SESI), com estrutura e organização especiais, 

genuinamente brasileiras. Essas instituições, embora oficializadas pelo Estado, não integram a 

Administração direta nem a Indireta mas trabalham ao lado do Estado, sob se 

rrp, 
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cooperando nos setores, atividades e servicos aue lhes são atribuidos, por considerados de 

Interesse especifico de determinados beneficiários. Recebem, por isso, oficialização do Poder 

Público e autorização legal para arrecadarem e utilizarem na sua manutenção contribuições 

parafiscais, quando não são subsidiadas diretamente por recursos orçamentários da entidade que as 

criou. Assim, os serviços sociais autônomos, como entes de cooperação, vicejam ao lado do Estado e 

sob seu amparo, mas sem subordinação hierárquica a qualquer autoridade pública, ficando apenas 

vinculados ao órgão estatal mais relacionado com suas atividades, para fins de controle finalistico e 

prestações de contas dos dinheiros públicos recebidos para sua manutenção (Lei 2.613/55, arts. 11 e 

13; Dec.-lei 200/67, art. 183; Decs. 74.000/74 e 74.296/74; CF, art. 70, parágrafo único)." 

"Com propriedade, já citava, na qualidade de entes de cooperação, os serviços sociais autônomos, 

como o SESI, o SESC, o SENAI e o SENAC. HELY LOPES MEiRELLES (Direito Administrativo Brasileiro, 

São Paulo, Malheiros Editores, 1996, 219 ed., atualizada, p. 665/666), com a proverbial propriedade, 

definiu: "Os Entes de Cooperação são pessoas de Direito Privado, criados ou autorizados por lei, 

geridos em conformidade com seus estatutos, geralmente aprovados por decreto, podendo ser 

subvencionados pela União ou arrecadar em seu favor contribuições parafiscais para prestar serviço 

de Interesse social ou de utilidade pública, sem, entretanto, figurarem entre os órgãos da 

Administração direta ou entre as entidades da indireta. Realmente, os Entes de Cooperação, na 

sistemática da Lei da Reforma, não se enquadram entre os órgãos integrados na Administração direta 

nem entre as entidades compreendidas na Administração indireta... Todavia, existem, e em grande 

número, na Administração Federal, cooperando com o Governo na realização de atividades técnicas, 

científicas, educacionais, assistenciais e outras que refogem dos misteres burocráticos das repartições 

2 estatais centralizadas. Daí, porque preferimos agrupá-los sob a denominação genérica de Entes de 

Cooperação." Também se reporta, na respectiva exemplificação, aos serviços sociais autônomos, bem 

como às entidades disciplinadoras e fiscalizadoras das profissões liberais. Segundo o Autor, os entes 

de cooperação fazem parte do gênero das entidades paraestatals, pessoas jurídicas de Direito 

Privado, cuja criação se faz mediante lei especifica, com património público ou misto, para a 

realização de atividades, obras ou serviços de interesse coletivo, sob normas e controle do Estado, 

mas não se confundindo com as entidades estatais, nem com as autarquias ou fundações públicas. E 

aduz que "o paraestatal não é o estatal, nem é o particular; é o meio-termo entre o público e o 

privado. Justapõe-se ao Estado, sem o integrar, como o autárquico; ou alhear-se, como o particular. 

Tem personalidade privada, mas realiza atividades de interesse público" (op. cit., p. 320/321). 

Explicita seu pensamento, de que o paraestatal é o gênero, do qual são espécies distintas as 

empresas públicas, as sociedades de economia mista e os serviços sociais autônomos, "as duas 

primeiras compondo (juntamente com as autarquias e fundações públicas) a Administração Indireta, 

e os últimos, fora dessa Administração, constituindo a categoria dos entes de cooperação. Já o Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias, em seu art. 62, determinou a criação, por lei, do serviço 

Nacional de aprendizagem Rural - SENAR, de que veio a tratar a Lei n2 8.315, de 23.12.91. Também 

vieram a ser Instituídos o Serviço Social do Transporte SEST e o Serviço nacional de Aprendizagem do 

Transporte - SENAT (Lei n9 8.706, de 14.09.93); e ainda, dentre outros, os seguintes serviços so 

autônomos: Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - BRAE 8.0 
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12.04.90; Decreto n2  99.570, de 09.10.90). Serviço Social Autônomo Agência de Promoção de 

Exportações do Brasil - APEX—Brasil (MP n2  106, de 22.01.03; Lei n9 10.668, de 14.05.03; Decreto n2  

4.584, de 05.02.03), Serviço Social Autônomo Agência Brasileira de Desenvolvimento industrial - 

ABDI (Lei n2 11.080, de 30.12.04; Decreto n2  5.352, de 24.01.05). Serviço Nacional de Aprendizagem 

do Cooperativismo - SESCOOP (MP nQ 2.168-40, de 24.08.01). PARANAPREVIDÉNCIA (por 

transformação da autarquia IPE: Lei PR 12.398, de 30.12.98); PARANACIDADE (Lei PR n2  11.498, de 

30.02.96). É portanto, fórmula consagrada, e que tem, especificamente no campo da saúde, exemplo 

emblemático, que é o Serviço Social Autônomo Associação das Pioneiras Sociais 6E (Lei ng 8.246, de 

22.10.91; Decreto n2  371, de 20.12.91), que mantém a festejada REDE SARAH. 

III - Da economicidade 

Por outro aspecto de análise é necessário consignar que a economicidade nas contratações por 

Dispensa de Licitação é fator indispensável de modo que se faz necessária a justificativa do preço o qual 

deve estar dentro dos parâmetros da motivação, razoabilidade, economicidade e, principalmente, ser 

compatível com o interesse público, em razão do quanto praticado no mercado. 

Para EDMIR NETEO DE ARAÚJO, em seu Curso de Direito Administrativo, a contratação de dessas 

instituições, por preços compatíveis com os de mercado, é possível independentemente de licitação, 

sejam elas particulares ou oficiais. 

No entanto, a validade da contratação depende de verificação da razoabilidade do preto a ser 

desembolsado pela Administração, argumenta MARÇAL JUSTEN FILHO. 

É indispensável que a instituição seja contratada por preço compatível com o praticado no mercado, 

motivo pelo qual o artigo 26, parágrafo único, III, da Lei Federal n2 8.666/93, exige que os processos de 

dispensa de licitação sejam instruídos com a justificativa do preço: 

"Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 29 e 49  do art. 17 e no inciso III e seguintes 

do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente 

justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8 

desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, 

para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como 

condição para a eficácia dos atos. Parágrafo único. O processo de • 'ens., de 
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inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que 

couber, com os seguintes elementos: 

III - II - da Justificativa do preço". 

O Tribunal de Contas da União - TCU - já se pronunciou a respeito: 

mesmo que o inciso III do art. 24 da Lei n2 8.666/93 não exija a 

compatibilidade do preço contratado com aqueles praticados no mercado, o 

inciso III do parágrafo único do art. 26, da mesma Lei, exige que os processos de 

dispensa entre outros selam Instruídos com a lustificativa de preço ...." (TCU. 

Processo n2  014.136/1999-6. Acórdão n2 601/2003 - Plenário) 

faça constar dos processos de dispensa de licitação a quantidade mínima de 

três cotações válidas de fornecedores, se possível, nos termos da jurisprudência 

deste Egrégio Tribunal." (TCU. Processo n2 TC - 012.045/2003-0. Acórdão n 

222/2004 - 1' Câmara) 

Em consulta realizada por este subscritor jurídico junto ao TCM, em anos anteriores, no que tange as 

contratações alicerçadas no art. 24, XIII da Lei 8.666/93, verifica-se que a Corte entende que o preço 

ofertado deve ser iusto e adequado ao contexto do mercado. 

Desta forma, a orientação do TCM, no Parecer n.2 104/10, Processo n.2 04.998/10 G.M.F.B. e n.Q 

020/10é no sentido de aue: 

"deverão ser apresentadas propostas de preços para o referido serviço, de 

modo que as ofertas selam suficientes para se ter uma média do mercado e a 

possibilidade de se afirmar que o preço indicado pela Empresa que se pretende 

contratar é o mais justo e adequado. 

III - iv - Da justificativa do valor 

No caso em tela, em que pese as diligências empregadas pela Administração por meio de vários e-mails 

e, até mesmo, publicação de Edital Nacional de Cotação de Preços, não fora possível parametrizar 

valores por total ausência de propostas. Assim, adota-se o valor do SENAI como fidedigna. 
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Nesse sentido se manifestou o Tribunal de Contas da União, no Acórdão 819/2005 do Plenário: 

Quando contratar a realização de cursos, palestras, apresentacões, shows, 

espetáculos ou eventos similares, demonstre, a título de justificativa de prec051  

aue o fornecedor cobra igual ou similar Preço de outros com quem contrata 

para evento de mesmo porte, ou apresente as devidas iustificativas. de forma 

a atender ao inc. III do parágrafo único do art. 26 da Lei 8.666/1993. 

IV- Conclusão 

Ante ao alhures exposto, face a documentação posta à exame, conforme disciplina o Art. 24, XIII, da Lei 

8.666/93, opina esta Assessoria pelo DEFERIMENTO da contratação da empresa SERVIÇO NACIONAL DE 

APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI, via Dispensa de Licitação, por ser ato jurídico dentro da 

legalidade e de interesse social. 

É o parecer, smj. 

ssriurídico 
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EDITAL N.000212022 

A Prefeitura Municipal de Pojuca/BA, através do setor de compras da 
Secretaria de Desenvolvimento econômico - SEDEC vem solicitar COTAÇÃO 
PRÉVIA DE PREÇOS, com o objetivo de pesquisa de preço no mercado em âmbito 
nacional, uma vez que este é de suma importância para o município, pois nele 
consiste o início do procedimento legal para realização de futuras licitações. 

OBJETO: Cotação prévia de preço de curso técnico em logística e 
eletromecânica para o Município de Pojuca /BA. 

ONDE SE LÊ: 

Pojuca -Ba, 10 de janeiro de 2022. 

LEIA — SE: 

Pojuca -Ba, 10 de janeiro de 2023. 

Pojuca -Ba, 10 de fevereiro de 2023. 

SILAfrCOSTXDE CARVALHO 
Secretário de Desenvolvimento Econômico 

Rua cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (OXX71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

EDITAL N.000212022 

A Prefeitura Municipal de Pojuca/BA, através do setor de compras da 
Secretaria de Desenvolvimento econômico — SEDEC vem solicitar COTACÃO 
PRÉVIA DE PRECOS, com o objetivo de pesquisa de preço no mercado em âmbito 
nacional, uma vez que este é de suma importância para o município, pois nele 
consiste o Inicio do procedimento legal para realização de futuras licitações. 

OBJETO: Cotação prévia de preço de curso técnico em logistica e 
eletromecânica para o Município de Pojuca /BA. 

ONDE SE LÊ: 

Pojuca -Ba, 10 de Janeiro de 2022. 

LEIA— SE: 

Pojuca -Ba, 10 de Janeiro de 2023. 

Pojuca -Ba, 10 de fevereiro de 2023. 

SILA$4OS1a1mcARVALHO 
Secretár(o de Desenvolvimento Econômico 

1 
Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca O, PojucalBahla — CEP: 48.120-000 

lei: (OXX7I) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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Pref. Mun. de pojuca 

PUBLICADO EM0 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 10/2023 

ums 
N°. de Processo: PA —030 /2023 Data: 01/03/20 - 

OBJETIVO 

Contratação de Empresa Especializada para Desenvolvimento de Cursos Técnicos em 
Logística e Eletromecânica, que serão ofertados para cidadãos do Município aprovados em 
Seleção Pública, através de Processo Seletivo, realizado pela própria empresa, no Município 
de Pojuca/BA. 

CONTRATADA: 

Empresa: SENAI - SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

CNP,J/MF n2 03.795.071/0005-40 

Endereço: Avenida Eduardo Froes da Mota, 5000,Campo Limpo, no Município de Feira de Santana. 

JUSTIFICATIVA / BASE LEGAL 

Esclarecemos que o motivo que nos levou a solicitar a dispensa de licitação foi o fato da instituição 
acima citada ser uma instituição brasileira incumbida estatutariamente da pesquisa, do ensino e do 
desenvolvimento institucional com inquestionável reputação ético profissional e sem fins lucrativos de 
acordo com o art. 24, inciso XIII da lei n°. 8.666/93. 
Em obediência ao art. 26, parágrafo único, da Lei n°. 8.666/93 salientamos que os preços apresentados 
pela empresa contratada estão condizentes com a realidade de mercado, e dentro dos limites 
estabelecidos, para a transação denominada pela Prefeitura. 

TIPO CUSTO GLOBAL R$ RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

Obras ( ) órgão / 03.14.14
/ 

Unidade: / / 
Serviços ( X ) 1.600.000,00 Atividade: 2.106 

Compras ( ) Elemento de 33.90.39.00 / 
Despesa: 
Fonte de 15000000 
Recurso: 

PARECER: OPINA PELO RECONHECIMENTO DE SITUAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

e'>, 

Sil Cos a •' I!E.i 

Secretário de Desenvolvimento Econômico 

DESPACHO FINAL DO ORDENADOR DA DESPESA 

Reconheço a situação de dispensa de licitação no presente processo, em consonância com o art. 24, 
inciso XIII da Lei Federal n° 8.666/93 e parecer formulado pela Assessoria Jurídica. 

Em: 01/03/2023 

Muaro a~' u L: itoefr\1/

/ 

Prefeito do Município de ojuca 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (OXX71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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Pelo presente Termo de Contrato de Prestação de Serviços 
de Capacitação, regido pela Lei Federal n.° 8.666/93 e 
alterações posteriores, que entre si celebram o MUNICÍPIO 
DE POJUCA, órgão de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob o n.° 13.806.237/0001-06, com sede à Praça 
Almirante Vasconcelos, s/n°, Centro, Pojuca - Bahia, neste 
ato representado por seu Prefeito, o Sr. CARLOS 
EDUARDO GASTOS LEITE, brasileiro, casado, residente e 
domiciliado na Rua JJ Seabra, n.° 111, Centro, Pojuca/BA, 
portador do RG n.°  02487695-02 SSP/BA e CPF n.° 
214.294.055-20, doravante denominado CONTRATANTE, 
e, do outro lado, o SERVIÇO NACIONAL DE 
APRENDIZAGEM INDUSTRIAL, DEPARTAMENTO 
REGIONAL DA BAHIA - SENAI/DRIBA, pessoa jurídica de 
direito privado, sem fins lucrativos, inscrito no CNPJ sob o 
n.° 03.795.071/0005-40, estabelecida à Avenida Eduardo 
Froes da Motas  n.° 5000, Campo Limpo, Feira de Santana - 
Bahia, neste ato representado pelo Presidente do Conselho 
Regional, ANTONIO RICARDO ALVAREZ ALBAN, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador de 
cédula de identidade n.° 767805976 SSP/BA e CPF n.° 
261.812.235-68, e por seu Diretor Regional, RODRIGO 
VASCONCELOS ALVES, brasileiro, casado, engenheiro 
mecânico, portador do RG n.° 03271793-84 SSP/BA e CPF 
n.° 615.320.375-20, denominando-se a partir de agora, 
simplesmente, CONTRATADO, na melhor forma do direito, 
mediante as cláusulas e condições seguintes, acordam: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Constitui o objeto do presente contrato a Contratação de Empresa Especializada para 
Desenvolvimento de Cursos Técnicos em Logística e Eletromecânica, que serão ofertados 
para cidadãos do Município aprovados em Seleção Pública, através de Processo Seletivo 
realizado pela própria empresa, no Município de Pojuca/BA, conforme Proposta e 

descrições em anexo. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

O presente Contrato subordina-se ao regime de execução de empreitada por preço global, 
sendo dele decorrentes as seguintes obrigações: 

- da CONTRATADA: 

a) Realizar os serviços, no prazo pactuado conforme cronograma; 

b) Usar mão de obra qualificada; 

c) Assumir todo e qualquer prejuízo decorrente da não execução dos serviços, a que der causa; 

d) Pagar 1 Iário e encargos sociais de todos os técnicos especializados envolvidos no 
programa 

Rua Cidade do Salvador, n.°  2.288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel.: (OXX71) 3645-1147 - CNPJ: 13.806.237/0001-06 
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Curso Técnico Quant. Quant. Carga Valor R$ Valor Total 
Alunos/ Turmas Horérla Por Turma R$ 
Turma PlTunna 

ELETROMECÂNICA 40 1 1.200h 900.000,00 900.000,00 
LOGÍSTICA 40 1 900h 700.000,00 700.000,00 

TOTAL 80 2 - - 1.600.000,00 

flr - 
'o»- 

e) Arcar com o custo de diária, alimentação e transporte dos técnicos do programa; 

O Desenvolver suas atividades utilizando-se de profissionais especializados em número 
suficiente, cabendo-lhe total e exclusiva responsabilidade pelo integral atendimento de toda a 
legislação civil, previdenciária, trabalhista e tributária, nos casos de reconhecimento judicial de 
vínculos empregatícios empregados do CONTRATADO ou de solidariedade do Município no 
cumprimento de qualquer obrigação cível, tributária, trabalhista ou previdenciária ou, 
indenização a terceiros, de danos causados pelo CONTRATADO ou seu prepostos na 
execução de suas atividades; 

g) Responsabilizar-se pelo material didático (kit Pedagógico) para os alunos matriculados no 
referido curso; 

h) Responsabilizar-se pelos equipamentos pedagógicos; 

i) Informar ao MUNICÍPIO o desligamento de qualquer estudante beneficiário, indicando o 
motivo e/ou sua substituição, através de comunicação formal. 

II - do CONTRATANTE: 

a) pagar as despesas inerentes ao Contrato no valor, condições e situações estipuladas na 
cláusula quarta; 

b) Prestar as informações necessárias â execução dos serviços avençados neste Contrato; 

c) Fornecer o espaço físico, móveis, equipamentos e toda infraestrutura necessária à realização 
do objeto. 

Parágrafo único. È obrigação comum o cumprimento dos prazos avençados neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VINCULO EMPREGATÍCIO 

O CONTRATADO é considerado, para todos os fins e efeitos jurídicos, como único e exclusivo 
responsável pelas obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos profissionais 
utilizados na execução dos serviços objeto do presente Contrato, permanecendo o 
CONTRATANTE isento de toda e qualquer responsabilidade. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO  E DA FORMA DE PAGAMENTO 

O presente contrato tem o seu preço global no valor de R$ 1.600.000,00 (um milhão e 
seiscentos mil reais), a ser pago pelo CONTRATANTE em parcelas fixas mensais, conforme 
projeção de pagamento na Proposta (Desembolso Mensal) e descrições em anexo: 

1. O Município de Pojuca efetuará o pagamento do preço proposto pelo CONTRATADO 
em moeda corrente, mediante ordem e/ou depósito bancário, ou mediante autorização 
de débito em conta corrente, em até 30 (trinta) dias após apresentação •: nota fiscal e 

Rua Cidade do Salvador, n.°  2.288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.1 
Tel.: (OXX71) 3645-1147 -CNPJ: 13.806.237/0001-06 
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relatório dos serviços devidamente atestado pelo órgão responsável, conforme projeção 
de pagamento na Proposta e descrições em anexo, desde que não haja fato impeditivo 
provocado pelo CONTRATADO; 

II. Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade do CONTRATADO junto 
aos órgãos fazendários, mediante consulta "on une", cujos comprovantes serão 
anexados ao processo de pagamento; 

III. O pagamento somente será efetuado após a apresentação da Nota Fiscal / Fatura 
devidamente atestada a entrega dos serviços pelo Setor competente; 

IV. Ocorrendo erro na fatura (nota fiscal) ou circunstâncias que impeçam a liquidação das 
despesas, o CONTRATADO será oficialmente comunicado pelo setor competente do 
Município de Pojuca e, a partir daquela data, o pagamento ficará suspenso até que 
sejam providenciadas as medidas saneadoras. O prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a regularização da situação a reapresentação da fatura; 

V. Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento da fatura, o fato 
será informado ao CONTRATADO para que seja efetuada a devolução do valor 
correspondente no próximo documento de cobrança; 

VI. Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS 

As despesas decorrentes deste instrumento de Contrato correrão por conta da Lei 
Orçamentária do Município de Pojuca, á conta da seguinte programação: 

Órgão/Unidade: 03.14.14 
Projeto/Atividade: 2.106 
Elemento de Despesa: 33.90.39.00 
Fonte de Recursos: 15000000 

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO E DA ALTERAÇÃO 

Reconhecidos os direitos da Administração, previstos nos arts. 77 a 80 da Lei Federal n.° 
8.666/93, este Contrato poderá ser rescindido ainda: 

- pela inadimplência de uma das partes ao pactuado neste termo, de tal forma que não subsista 
condições para a continuidade do mesmo; 

II - pela superveniência de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o prosseguimento 
de sua execução. 

Parágrafo único. As partes poderão, também, alterar esse instrumento de Contrato, através de 
Termo Aditivo a ele, onde se observem as regras previstas na legisao contratual específica 
sobre o assunto, assim como prorrogá-lo quando do seu vencimen 
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clÁusulA sÉrirn - DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Ao CONTRATADO, para atendimento de quanto dispõe o art. 24, XIII, da Lei 8.666/93, fica 
estabelecida a vinculação do presente contrato ao Processo de Dispensa de Licitação no. 
010/2023 e à proposta de prestação de serviços apresentada pelo CONTRATADO. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 

No curso da execução dos serviços, caberá ao CONTRATANTE o direito de fiscalizar a fiel 
observância das disposições contratuais, promovendo a aferição qualitativa dos serviços 
prestados, sem prejuízo da fiscalização exercida pelo CONTRATADO. 

§ 10. A execução do contrato oriundo do presente Processo Administrativo será acompanhada 
e fiscalizada pelo Servidor: HUGO LEONARDO NUNES FERREIRA designado e devidamente 
autorizado pela Secretaria Municipal de Gestão Administrativa através do Decreto n.° 052/2023 
de 26 de Janeiro de 2023. 

§ 2°. A fiscalização exercida não implica em corresponsabilidade sua ou do responsável pelo 
acompanhamento do contrato, não excluindo nem reduzindo a responsabilidade do 
CONTRATADO, inclusive por danos que possam ser causados à Prefeitura Municipal de Pojuca 
ou a terceiros, por qualquer irregularidade decorrente de culpa ou dolo do CONTRATADO na 
execução do contrato. 

§ 31. O servidor referido anotará, em registro, todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas sujeitarão o 
CONTRATADO às seguintes penalidades, graduadas conforme a gravidade da infração, sem 
prejuízo de sanções civis e penais, se for o caso, garantida a previa defesa em processo 
administrativo: 

- advertência; 

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia até o 300  (trigésimo) dia de atraso, sobre o valor do 
serviço não realizado; 

III - 10% (dez por cento) sobre o valor do serviço não realizado, no caso de atraso superior a 
30 (trinta) dias, com o consequente cancelamento da nota de empenho ou documento 
correspondente; 

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração no prazo de até 02 (dois) ano; 

o 

V - declaração de inidoneidade para licitar ou cçptrptar com a Administração Pública, nos termo 
do art. 87, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.666/9 

Rua Cidade do Salvador, n.° 2.288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel.: (0)0(71)3645-1147- CNPJ: 13.806.237/0001-06 
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§ V. As penalidades estabelecidas no art. 86 e seguintes da Lei Federal n.° 8.666/93 não 
excluem qualquer outra prevista neste Contrato, nem a responsabilidade do CONTRATADO 
por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, em consequência do 
inadimplemento das condições contratuais. 

§ 20. As multas aplicadas serão descontadas na apresentação da fatura, posteriormente à sua 
aplicação pelo CONTRATANTE e deverão ser recolhidas no setor de Tesouraria do 
CONTRATANTE, ou serão cobradas judicialmente. 

§ 30. O CONTRATADO fica obrigado a devolver a quantia recebida previamente, quando a 
rescisão for por negligência aos incisos 1 a VII do art. 78 da Lei Federal n.° 8.666/93, sem 
prejuízo das demais penalidades previstas nesta Cláusula. 

§ 40. Os danos e prejuízos causados ao CONTRATANTE serão ressarcidos no prazo máximo 
de 48 (quarenta e oito) horas, contado a partir da notificação administrativa perante o 
CONTRATADO, sob pena de multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA 

O presente instrumento de contrato terá vigência pelo prazo de 22 (vinte e dois) meses, a 
contar da data de sua assinatura, podendo ser renovado por convenção das partes, 
consubstanciada em Termo Aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS 

O CONTRATADO, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente Contrato em 
conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de 
órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei n.° 13.709/2018, além das 
demais normas e políticas de proteção de dados de cada pais onde houver qualquer tipo de 
tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta. No manuseio dos dados 
o CONTRATADO deverá: 

§ 10. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções 
do CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não mais 
poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo formal este 
fato imediatamente ao CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o Contrato sem qualquer 
ônus, multa ou encargo. 

§ 20. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e 
suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos 
ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra acesso 
não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida. 

§ 30. Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de acesso 
(autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou removidos 
sem autorização expressa e por escrito do CONTRATANTE. 

§ 40. Garantir, por si próprio ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, 
representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, assegurando 
que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros 
contratados que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade do CONTRATANTE assinaram 
Acordo de Confidencialidade com o CONTRATADO, bem como a manter quaisquer Dados 
Pessoais estritamente confidenciais e de não os uti$arj  para outros fins, com exceção da prestação 

Rua Cidade do Salvador, n.°  2.288, Pojé\1Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel.: (OXX71) 3645-1147 - CWM13.806.237/0OO1-06 
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de serviços ao CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições 
legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 

§ 50. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia autorização 
por escrito do CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de 
cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de 
outra forma reflitam referidas Informações. 

- Caso o CONTRATADO seja obrigado por determinação legal a fornecer dados pessoais a uma 
autoridade pública, deverá informar previamente ao CONTRATANTE para que esta tome as 
medidas que julgar cabíveis. 

II - O CONTRATADO deverá notificar o CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a respeito 
de: 

a) Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de 
Dados Pessoais pela CONTRATADO, seus funcionários, ou terceiros autorizados; 

b) Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades 
do CONTRATADO. 

§ 60. O CONTRATADO será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de 
ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou 
penalidade imposta ao CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do 
descumprimento, pelo CONTRATADO, de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo quanto 
a proteção e uso dos dados pessoais. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO FORO 

Fica eleito o foro do Município de Pojuca, em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado 
que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de Contrato, 
em 3 (três) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença de duas 
testemunhas. 
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Prefeito do Município deua Presidente IDRIBA 
CONTRATANTE CONTIÃPO  

/ 
Rotdrigo V: sc.  celos Alves 
Diretor Regional do SENAI/DR/BA 
CONTRATADO 

Testemunhas: 



S MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 
CNPJ: 03.795.07110001-16 

e' 
/01 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DALI) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:44:11 do dia 23/01/2023 <hora e data de Brasilia>. 
Válida até 22/07/2023. 
Código de controle da certidão: C1 58.7F73.4399.2205 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

çL_
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Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 24/01/2023 09:52 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 1130114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 -Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20230470519 

RAZÃO SOCIAL 

SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

03.795.0711000540 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 24/01/2023, conforme Portaria no  918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:llwww.sefaz.ba.gov.br 

de 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FEIRA DE SANTANA 

Secretaria Municipal da Fazenda 
Departamento de Administração Tributária 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Emitida nos termos dos arte. 215, 216, 217, 218 e 219, da Lei Complementar n° 003, de 22 de 
Dezembro 2000 - Código Tributário do Município de Feira de Santana. 

CÓDIGO: N / 2023/15977 

CONTRIBUINTE; SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

ENDEREÇO: AVENIDA EDUARDO FROES DA MOTA, 5000, LOT 1 - CAMPO LIMPO 

CNPJ/CPF: 03.795.07110005-40 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1.516-4 

INSCRIÇÃO DE LOCALIZAÇÃO: 185.492-5 

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL: 85.994-99 - Outras atividades de ensino não especificadas 
anteriormente 

DATA DA EMISSÃO DA CERTIDÃO: 24101/2023 

DATA DE VALIDADE DA CERTIDÃO: 25/03/2023 

Fica ressalvado o direito de a Fazenda do Município de Feira de Santana a cobrar quaisquer dívidas de 
responsabilidade do contribuinte acima, relativas aos tributos deste município, administrados por esta 
Secretaria Municipal da Fazenda, Inclusive os inscritos em Olvida Ativa. 

A presente Certidão não servirá de prova contra quaisquer débitos referentes a recolhimentos que não tenham sido 
efetuados e que venham a ser apurados pela Secretaria Municipal da Fazenda, conforme prerrogativa legal prevista 
nos Incisos de 1  IX, do Artigo 149, da Lei Federal n'. 5.172, de 25110/1966 - Código Tributário Nacional. 

Conforme o Art. 215, § 3', do Código Tributário Municipal - Lei Complementar de n°. 003, 22 de dezembro 2000, as 
certidões fornecidas não excluem o direito de a Fazenda Municipal cobrar, em qualquer tempo, os débitos que 
venham a ser apurados pela autoridade administrativa. 

A autenticidade deste documento pode ser comprovada através do site da Secretaria Municipal da Fazenda pelo 
endereço eletrônico: http.-Ilwww.sefaz.feirodesantana.ba.gov.brlcertidao. 

Esta CERTIDÃO abrange, apenas, o estabelecimento vinculado a(s) inscrição(ões) supracitada(s) do contribuinte e 
refere-se apenas aos TRIBUTOS MUNICIPAIS. É válida pelo prazo de 60 DIAS, contado a partir da data da sua 
emissão, 

Código de verificação de autenticidade: 

8a6f42d8e9b63a2dbda30caff6a004e5 

Certidão emitida gratuitamente.  
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

ifliiL 
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CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

03.795.071/0005-40 

SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

AV EDUARDO FROES DA MOTA SN / CAMPO LIMPO / FEIRA DE SANTANA / 
BA 144032-002 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:23/02/2023 a 24/03/2023 

Certificação Número: 2023022301010630348339 

Informação obtida em 01/03/2023 09:07:01 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

11 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 03.795.071/0005-40 
Certidão n°: 3282872/2023 
Expedição: 24/01/2023, às 09:50:05 
Validade: 23/07/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica—se que SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 03.795.071/0005-40, NÃO CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Autentilcdade 

de Set.6Q irás8ffi1O  
de contça.tos 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 010/2023 

W. de Processo: PA - 030 12023 

Objeto - Contratação de Empresa Especializada para Desenvolvimento de Cursos 
Técnicos em Logística e Eletromecânica, que serão ofertados para cidadãos do 
Município aprovados em Seleção Pública, através de Processo Seletivo, realizado pela 
própria empresa, no Município de Pojuca/BA. 

Contratada - SENAI - SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

CNPJ: 03.795.07110005-40 

Valor Global - 1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil reais). 

Fundamentação: Art. 24, inciso XIII da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 

Período de Vigência: 22 (vinte e dois) meses. 

Pojuca, 01 de Março de 2023. 

O TA DE CARVALHO 
Secretário de Desenvolvimento Econômico 

Rua cidade do Salvador, no 2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DE CONTRATO N°. 044/2023 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 010/2023 

N°. de Processo: PA - 030 /2023 

Objeto - Contratação de Empresa Especializada para Desenvolvimento de Cursos 
Técnicos em Logística e Eletromecânica, que serão ofertados para cidadãos do 
Município aprovados em Seleção Pública, através de Processo Seletivo, realizado pela 
própria empresa, no Município de Pojuca/BA. 

Contratada - SENAI - SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

CNPJ: 03.795.071/0005-40 

Valor Global - 1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil reais). 

Fundamentação: Art. 24, inciso XIII da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 

Período de Vigência: 22 (vinte e dois) meses. 

Pojuca, 01 de Março de 2023. 

SR.AS-COSTÃDE CARVALHO 
Secretário de Desenvolvimento Econômico 

-- a-  

Rua cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 01012023 

N0. de Processo: PA —030 /2023 

Objeto - Contratação de Empresa Especializada para Desenvolvimento de Cursos 
Técnicos em Logística e Eletromecânica, que serão ofertados para cidadãos do 
Município aprovados em Seleção Pública, através de Processo Seletivo, realizado pela 
própria empresa, no Município de Pojuca/BA. 

Contratada - SENAI - SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

CNPJ: 03.795.07110005-40 

Valor Global - 1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil reais). 

Fundamentação: Art. 24, inciso XIII da Lei Federal n°  6.666/93 e suas alterações 
posteriores. 

Período de Vigência: 22 (vinte e dois) meses. 

Pojuca, 01 de Março de 2023. 

Silt~TA DE CARVALHO 
Secretário de Desenvolvimento Econômico 

Rua cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48120-000 
cNPJ/Mr: 13.806,23710001-0e 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NDHBMEE3NZKZNOMIRDFFNJ 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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POJUCA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DE CONTRATO N°. 044/2023 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 010/2023 

N°. de Processo: PA - 030 12023 

Objeto - Contratação de Empresa Especializada para Desenvolvimento de Cursos 
Técnicos em Loglstica e Eletromecânica, que serão ofertados para cidadãos do 
Município aprovados em Seleção Pública, através de Processo Seletivo, realizado pela 
própria empresa, no Município de Pojuca/BA. 

Contratada - SENAI - SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

CNPJ: 03.795.071/0005-40 

Valor Global —1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil reais). 

Fundamentação: Art. 24, inciso XIII da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 

Período de Vigência: 22 (vinte e dois) meses. 

Pojuca, 01 de Março de 2023. 

SI - -- • E CARVALHO 
Secretário de Desenvolvimento Econõmico 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP. 48.120-000 
cwpj/MF: 13.806237/0001-06 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NDHBMEE3NZKZNOM1RDFFNJ 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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